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RESUMO EXECUTIVO
Esta nota técnica sintetiza as conclusões dos trabalhos
voltados para a aquisição de competitividade sistêmica, levando
em conta as mudanças recentes nas relações entre o setor público
e o setor privado, a partir de um denominador comum que é a
dimensão político-institucional da competitividade.
São três as ordens de questões mais relevantes, consideradas
neste trabalho. A primeira, na verdade determinante das demais,
analisa o novo papel e a dimensão necessária do setor público em
sua capacidade extrativa de recursos e de indução de políticas
econômicas, aqui em particular de oferta e demanda ao risco
tecnológico e à competitividade, em cenário internacional cada
vez mais integrado, interdependente e globalizado.
Pela mesma razão são estudadas as duas outras ordens de
questões, que correspondem a aspectos das políticas de oferta e
demanda de recursos de financiamento e da demanda de bens e
serviços pelo Estado, relacionadas a esquemas de apoio ao risco
tecnológico e à competitividade.
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1. A CARGA TRIBUTÁRIA
Os novos tempos obrigam a harmonização tributária, impõem a
revisão de responsabilidades dos financiamentos público e
privado, bem como da extração compulsória de recursos, expressas
na carga tributária, e exigem a redefinição do papel das empresas
estatais e do setor público em geral, para nortear políticas
industriais de conteúdo tecnológico e de qualidade, que inscrevam
o Brasil de maneira mais permanente como participante do jogo
competitivo mundial.
Destas considerações, deriva-se a necessidade de examinar
aspectos evolutivos e estruturais da carga tributária, e seus
desdobramentos sobre as incidências tributárias setoriais, por
empresas e por produtos, estabelecendo os vínculos necessários
entre tributação e competitividade.
Como meta de longo prazo, a aquisição de competitividade
sistêmica requer enorme esforço tecnológico e cooperação entre o
setor público e o setor privado, que se exprime pela busca de uma
nova institucionalidade voltada para a articulação de todas as
dimensões da vida econômica e social que influam na determinação
da competitividade.
Esta nova institucionalidade depende não só da existência de
recursos públicos e privados e de suas modalidades de integração,
mas sobretudo de sua combinação em novas formulações estratégicas
e de indução de comportamentos desejados para o setor público e
para o setor privado. Supõe também visão mais aberta, que inclui
incentivos mais seletivos, baseados em critérios de desempenho, e
menos dependentes da receita fiscal. Implica finalmente maior
busca de iniciativas conjuntas, intra-setor público, e sobretudo
entre os setores público e privado.
O sucesso depende ainda da eficiência alocativa dos
instrumentos e de sua capacidade de induzir comportamentos
desejados, sejam eles relativos às políticas industrial e
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tecnológica, sejam eles mais genéricos, relativos à reprodução de
ambiente competitivo.
Os estudos realizados partem da perspectiva de que está
ocorrendo uma transformação profunda na relação Estado - Mercado,
da qual o aspecto mais conhecido é o da privatização. O quadro
destas mudanças, inicialmente centrado no questão dos recursos,
diz respeito também a alterações na concepção de política
pública, deslocando-a de sua visão patrimonial na direção da
normatização, e da lógica burocrática na direção da gestão
empresarial.
Em claro descompasso com os requisitos atuais, as políticas
de Estado brasileiras do final da década de 70 até o início dos
anos 90 foram de natureza defensiva, coerentes com a então menor
abertura do país e com uma concepção de intervenção estatal hoje
em fase de transformação. Os recursos disponíveis, inicialmente
amplos, criaram um sistema de proteção ao setor empresarial,
público e privado, que cresceu, mas que sobreviveu por
acomodação, bloqueando ao final a expressão das reais
necessidades do desenvolvimento das forças produtivas no país e
atrasando o momento de sua exposição à integração e a
globalização das economias.
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2. ESTADO E PRIVATIZAÇÃO
Começando pelo setor produtivo estatal, as mudanças em curso
derivam-se do reconhecimento e de tentativas, mesmo que
equivocadas, de alinhamento ao cenário da privatização. O
conceito de privatização aqui adotado vai além da alienação
patrimonial dos ativos públicos, referindo-se principalmente a
substituição de uma lógica burocrática administrativa por uma
lógica empresarial, baseada na descentralização da gestão, no
desempenho e na exposição à concorrência.
Este conceito de privatização (de comportamentos) deverá
aplicar-se tanto ao setor público como ao setor privado, o qual,
na sua dependência anterior de fundos públicos, reproduzia a
falta de criação de condições concorrenciais, repercutindo não só
nas exportações como também, e principalmente, na atividade
interna.
Na experiência internacional, a privatização não tem
resultado somente de um clima ideológico mais favorável ao
mercado, ou de uma política de equilíbrio das contas públicas,
que utiliza as vendas de estatais visando um efeito fiscal
positivo. Razões como o surgimento de novas tecnologias implicam
menores escalas de produção e a superação (tecnológica) das
formas monopolistas preexistentes. A crescente
internacionalização das economias implica a necessidade de
alcançar dimensões críticas ou ainda de adquirir capacidade de
penetração nos mercados, induzindo as empresas, inclusive
estatais, a novas associações tipo joint ventures, e alterando
sua estrutura de propriedade e composição do capital.
Conseqüentemente, torna-se necessário implementar um
processo de ajustamento contínuo do papel e dos limites do setor
público na sua interação com o setor privado, através de duas
linhas de ação: a superação do monopólio pela concorrência (ou
por suas regras) e o aperfeiçoamento nos processos de controle de
empresas de interesse público, sejam elas de propriedade estatal
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ou privada. Nesta perspectiva, a privatização teria como norte o
conteúdo estratégico das políticas industriais e tecnológicas e o
aperfeiçoamento das políticas públicas.
O setor público deverá assumir um papel em que não mais se
auto-atribui a precedência sobre o setor privado, tendendo a ser
mais gestor-orientador e menos executor-interventor, com nova
institucionalidade coerente com as mudanças necessárias nas
estruturas de decisão e gerência. Tais mudanças se darão no
sentido da troca da volatilidade institucional e de recursos,
antes dominantes, por esquemas mais orgânicos, dirigidos
indiscriminadamente ao setor público e privado, norteados pela
maior permanência e estabilidade institucional.
Estes esquemas serão baseados em estímulos ao networking
(orientados pela transversalidade das novas matrizes industriais
e tecnológicas), às alianças estratégicas entre empresas, às
parcerias e em novas modalidades de ação cujo critério de
seletividade baseia-se em seu poder catalizador. Para tanto, será
requerida a estabilidade das regras, de modo a permitir a
coordenação das ações conjuntas.
Neste quadro, os instrumentos de indução do setor público
serão ou mais genéricos ou mais particulares que os vigentes até
aqui. Medidas de normatização ou padronização dos bens e serviços
objetos da política industrial e tecnológica exemplificam o
caráter mais genérico dos novos instrumentos que deverão ser
adotados. Em contrapartida, incentivos e em maior escala a
desoneração fiscal deverão ser particularizados para projetos (em
contraste com sua atual vinculação a programas), com maiores
salvaguardas para o poder concedente.
Quanto às mudanças nas condições de financiamento,
tradicionalmente, os instrumentos estatais de indução de
comportamento ao setor privado baseavam-se na capacidade de
extração de recursos fiscais por parte do Estado, que dava origem
a subsídios fiscais e creditícios, apoiando-se também nos
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subsídios indiretos ao setor privado, implícitos no rebaixamento
dos preços e tarifas públicas das empresas estatais.
Havia uma oferta extremamente limitada de crédito interno,
principalmente de longo prazo, tendo-se recorrido, nos ciclos
expansivos até a década de 70, a recursos próprios das empresas
(reinvestimento de lucros e aportes de capital de risco) e a
empréstimos externos, em condições de juros crescentes e prazos
cada vez mais curtos, até a virtual cessação das entradas de
recursos externos.
As empresas estatais e o setor público em geral, que, até o
final dos anos 70, foram portadores de políticas de compras que
organizavam o desenvolvimento tecnológico de sua rede de
fornecedores, ao garantir-lhes a demanda e impor normas e padrões
para os equipamentos demandados, foram progressivamente
aprisionados pela política de estabilização, e pelo declínio
interno das empresas. Com isso, perderam sua capacidade de
autofinanciamento e captação de recursos externos e orientação
dos incentivos fiscais, com conseqüente quase-paralisação dos
investimentos e das compras de equipamentos, que figuravam entre
os instrumentos centrais à capacitação tecnológica do setor
privado.
Esta mudança no padrão de financiamento deverá refletir-se
também nos instrumentos de financiamento das políticas
governamentais ao risco tecnológico e à competitividade. Dado que
o setor produtivo estatal foi esvaziado temporariamente - pela
perda de capacidade de autofinanciamento, de sua capacidade de
orientação tecnológia através da política de compra de bens de
capital, e as agências públicas de seu poder normativo,
associado, até então, a créditos subsidiados -, é essencial a
derivação de um cenário possível, de orientação da política
industrial e tecnológica, através de nova institucionalidade e de
novos instrumentos.
Atualmente, dado o amadurecimento do setor industrial
brasileiro e a escala alcançada pelos setores da indústria de
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tranformação e de serviços de utilidade pública, a composição e
os níveis destes recursos deverão alterar-se significativamente,
no sentido de requerer mais capital próprio, mais capitalização
em Bolsa de Valores, mais crédito e menos fiscalidade. No aporte
de recursos externos às empresas, a captação de recursos em
Bolsa, a securitização das dívidas, o aporte de capitais de
risco, a retomada de empréstimos externos e, nas empresas
estatais, a parceria com o setor privado, serão essenciais na
definição de investimentos eficientes, destinados a ampliar a
produtividade, a qualidade e, finalmente, a competitividade do
setor produtivo brasileiro.
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3. TRIBUTAÇÃO E COMPETITIVIDADE
As relações entre tributação e competitividade não dizem
respeito somente ao tamanho da carga tributária, mas também à
relação entre sua dimensão e estrutura, sua compatibilidade com
os blocos de comércio com os quais o país transaciona, bem como a
eficiência do sistema arrecadador. A pesquisa realizada demonstra
que a carga tributária brasileira, apesar de nominalmente alta, é
baixa e pouco dinâmica em termos reais - devido entre outros
fatores à sonegação - tanto para seu próprio padrão histórico
como na comparação com "capitalismos tardios" europeus, como a
Itália e a Espanha, com os quais se igualava na entrada dos anos
70.
É, entretanto, desequilibrada e relativamente incompatível
com o padrão tributário internacional, sobretudo europeu, em sua
estrutura e sistemática tributárias, principalmente no que se
refere ao peso excessivo das ditas "contribuições sociais" sobre
o faturamento, que impedem a desoneração fiscal plena das
exportações e protegem involuntariamente as importações, as quais
recebem tratamento tributário mais compatível com a
competitividade nos seus países de origem.
Para o sistema tributário, os requerimentos derivados da
internacionalização e globalização dos sistemas econômicos são
múltiplos. Parte-se da necessidade de minimização das diferenças
de tratamento tributário entre países, para neutralizar sua
influência sobre a livre mobilidade de bens, serviços, mão-de-
obra e capital.
Com este pano de fundo, sugere-se que a harmonização
tributária é uma necessidade tanto para os países como para os
blocos de comércio, e que esta harmonização está submetida a duas
ordens de determinação, externas e internas. As determinações
externas obrigam a maior equilíbrio, em termos comparativos, não
só no tamanho da carga tributária, como também e talvez
principalmente no que se refere à sistemática tributária.
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Tratando da especificidade brasileira, conclui-se que dois
problemas internos afetam a possibilidade de harmonização
tributária para fins de competitividade, devendo ser superados. O
primeiro refere-se à especificidade de nossa estrutura social e
econômica, marcada por grande desigualdade, heterogeneidade e
fragmentação. O segundo diz respeito à dimensão e duração de
nossa inflação.
Aspectos econômicos e sociais da desigualdade dificultam a
materialização de um sistema baseado na eqüidade vertical e
horizontal e na abrangência das bases de tributação, explicando a
combinação perversa de uma baixa carga tributária macroeconômica
e de alta incidência daqueles que são objeto da tributação,
aumentando as resistências em torno ao necessário aumento da
receita. Além disso, tornam mais complexa a concepção de um
sistema de proteção social que atenda em simultâneo demandas
contraditórias dos contribuintes (base estreita, porém muito
necessária) e dos cidadãos, financiados com recursos, hoje
cadentes, do Governo Central.
Quanto à inflação, dificulta a cobrança dos impostos
declaratórios e os que implicam defasagem temporal entre créditos
e débitos, como é o caso dos IVAs, inviabilizando em grande
medida a política tributária, ao mesmo tempo em que torna mais
produtivos os impostos indiretos, sobretudo os sobre o
faturamento, que causam problemas pela sua não desonerabilidade,
sendo entretanto automaticamente indexados à inflação.
A comparação internacional da carga tributária deve ser
precedida de algumas precauções. No caso da comparação
macroeconômica, deve-se compatibilizar a metodologia, frequente e
equivocadamente baseada na comparação de alíquotas nominais que
nada dizem e em "encargos sociais", quando no Brasil várias
destas contribuições sociais não são apropriados pela Previdência
Social ou destinadas à proteção social, não constituindo encargos
sociais no sentido internacionalmente usado.
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A composição da carga, ao contrário dos países
desenvolvidos, é desequilibrada, sendo a tributação da renda e do
patrimônio de pequeno significado, frente ao peso relativo dos
"ditos" encargos sociais (destinados ou não à Seguridade) e dos
demais tributos indiretos.
Quanto à incidência microeconômica, grande parte das
distorções se derivam da inflação. Entre elas, no caso dos IVAs,
a sistemática de cobrança de impostos baseada nos saldos mensais
entre créditos e débitos tributários penaliza aqueles setores com
maiores ciclos de produção, os que atuam com contribuintes
substitutos, além dos que destinam grande parcela da produção
para as exportações, dada a não indexação e/ou monetização dos
créditos tributários.
A preferência por impostos sobre o faturamento, em situações
inflacionárias, aumenta a participação dos impostos em cascata,
agravando o efeito final da tributação sobre a elevação de
preços, impedindo a desoneração de grande parte da carga nas
exportações e, finalmente, agravando a heterogeneidade setorial
da incidência de acordo com a complexidade das cadeias
produtivas.
A conseqüência é uma enorme dispersão da carga tributária
entre setores, regiões, produtos e até entre empresas de um mesmo
setor, o que faz frutificar revolta nos contribuintes, fomenta a
evasão fiscal e produz efeitos não intencionais na configuração
da carga, tornando inócua a política tributária nacional.
A derivação deste diagnóstico é que a melhor reforma
tributária do ponto de vista técnico pode inclusive diminuir a
receita tributária a curto prazo, exceto quando combinada com
condições mais dinâmicas de crescimento econômico.
Em contrapartida, crescem as demandas a serem financiadas
com recursos fiscais, tornando-os insuficientes, ainda que em
condições ideais de eficiência, mesmo em cenários alternativos,
menos exigentes dos recursos tradicionais do Estado, ao




[image: alt]11
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX
transferir para a área privada aquilo que ela pode fazer. Isto
agrava o conflito entre os requerimentos de maiores recursos
fiscais, de modo coerente com a aquisição de competitividade
sistêmica, e os aperfeiçoamentos da estrutura e sistemática
tributária que, para a mesma finalidade, terminam por diminuir a
arrecadação a curto prazo. A coordenação da política tributária
com a política fiscal-orçamentária é fundamental.
A compatibilização dessas pressões contrárias requer um
cenário de crescimento, que permita extrair os acréscimos de
receitas dos ganhos marginais (e não sobre as perdas atuais) e
combinar o nível necessário da carga com sua distribuição mais
equânime, sobre bases mais abrangentes e harmonizadas
internacionalmente.
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4. POLÍTICAS DE OFERTA E DEMANDA AO RISCO TECNOLÓGICO E À
COMPETITIVIDADE
Quanto às políticas de oferta e demanda ao risco tecnológico
e à competitividade, o ponto de partida para sua reconceituação
emana da nova percepção da relação público-privado, que permeia
todos os trabalhos referentes ao bloco político-institucional
deste Estudo. Uma primeira reflexão refere-se aos sistemas de
apoio fiscal-creditício ao risco tecnológico e à competitividade.
Trata-se de, a partir das mudanças nacionais e internacionais na
disponibilidade de recursos para o financiamento de atividades de
P&D, revelar capacidade adaptativa e criativa na concepção de
novas fontes passíveis de utilização por estas atividades.
O problema não é, entretanto, um mero problema de recursos.
Dado o cenário de privatização de comportamentos e mesmo a
alienação patrimonial de parte do setor produtivo estatal, será
preciso agregar à capacidade de indução de comportamentos
tecnológicos, até aqui sintetizados pelo poder direto das
empresas estatais, ações mais coletivas e abrangentes,
sintetizadas pelas redes e cadeias produtivas, com coordenação
entre atores públicos e privados de diversas naturezas.
Isto não significa desconhecer a necessidade de
hierarquização de autoridade, de priorização de condutas e de
concessão dos recursos, para melhor direcioná-los para os fins
desejados. Significa reconhecer que a mudança das equações e
tecnologias de financiamento, a escassez de recursos e a
diversidade dos atores a serem incluídos como participantes na
busca de competitividade, requer o aproveitamento das
experiências nacionais prévias e sua germinação de condutas de
"escassez", baseadas em mais negociação, mais normatização, mais
mecanismos de seletividade e maior mobilização cooperativa.
Qualquer resposta mais efetiva no novo cenário enunciado requer
ação normativa mais geral e integradora de vários instrumentos,
convivendo com exigência de maior seletividade.
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Mesmo assumindo o avanço da privatização, e
responsabilidades crescentes por parte do empresariado quanto a
P&D, requer-se, nos países desenvolvidos como nos
subdesenvolvidos, a permanência - cada vez mais qualificada - do
Estado no apoio fiscal e creditício aos investimentos nesta área,
dado o alto risco envolvido nas atividades em P&D. O caráter
interdependente de seus resultados dificulta a apropriação
privada dos benefícios e sua perspectiva temporal indefinida
caracteriza a existência de externalidades, que a candidatam para
algum nível de intervenção estatal.
Até aqui esta área vem sofrendo de subcapitalização crônica,
e revelando uma inadaptação estrutural entre os mecanismos
normais de captação de recursos no mercado financeiro e sua
necessidade, nos montantes e na regularidade requerida. Apenas os
recursos fiscais, a fundo perdido, para as universidades e
instituições de pesquisas, e o financiamento de longo prazo das
instituições oficiais de crédito, com contrapartida compulsória
de recursos por parte do setor empresarial, têm sido mobilizados
como resposta, em volume claramente insuficiente.
As recomendações de política apresentadas envolvem as
seguintes áreas:
a) Política tributária e de otimização da receita pública,
com ênfase em:
- coordenação com a política fiscal, equilibrando recursos e
obrigações de governo;
- harmonização tributária e ganhos de competitividade;
- geração de receita pública adequada;
- desoneração das exportações e dos bens de capital;
- equalização das incidências tributárias;
- forte combate à sonegação;
- aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização e dos bancos
de dados de informações tributárias.
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b) Políticas de capacitação industrial e tecnológica:
- políticas fiscais e creditícias ao risco tecnológico e à
competitividade;
- políticas de poder de compra do setor público.
1. Na área da tributação e da otimização da receita pública,
todo o esforço deverá ser dedicado à seleção pelo Brasil, dentre
as possibilidades adaptativas do padrão tributário dominante no
mundo desenvolvido, das bases de tributação que possam gerar
recursos e ao mesmo tempo atenuar as desigualdades na incidência
tributária, no plano interpessoal, entre setores de atividade e
entre empresas. Para tanto, é preciso rever a área dos IVA e das
contribuições sociais.
a) Revisão do IVA
a.i) Eliminação da discriminação contra o capital, ao qual
atualmente é negado crédito tributário sob a prática do crédito
físico. Transformação do ICMS em um IVA sobre o consumo e início
da transformação do IPI na mesma direção.
a.ii) Implementação plena do princípio de destino nas
exportações, estimulando a competitividade da economia
brasileira.
a.iii) O número de alíquotas deveria ser limitado,
compreendendo uma alíquota normal, uma alíquota reduzida para
bens essenciais e uma alíquota superior, para bens de luxo.
Alíquotas diferenciais poderiam apenas ser aplicadas às etapas
finais do processo produtivo, sendo as etapas intermediárias
tributadas à alíquota normal.
a.iv) Plena aplicação do princípio do destino para as
importações, através da aplicação da alíquota normal do IVA.
a.v) Ampliação da base do ICMS, por meio de sua fusão com o
ISS. Como este é um imposto relevante para grandes municípios,
preservação de uma lista de serviços mínima na competência
municipal.
a.vi) Imunidade do ICMS para exportação de semi-elaborados.
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a.vii) No caso do IPI, a reforma contemplaria sua
substituição por um IVA federal sobre o consumo e pela criação de
impostos seletivos sobre fumo, bebidas e automóveis. A
substituição do IPI por uma base mais ampla e uma só alíquota, do
tipo consumo, cobrindo a indústria e também os serviços prestados
à indústria. Agricultura, comércio e serviços não prestados à
indústria serão isentos e exportações terão alíquota zero.
Créditos plenos serão concedidos para bens de capital.
b) Criação da CVA
A introdução de uma dita "contribuição sobre o valor
adicionado" (CVA), no conceito lucro bruto menos salários,
deveria ser adotada em substituição ao COFINS, ao PIS-PASEP e à
contribuição sobre o lucro líquido das empresas, sendo os dois
primeiros tributos em cascata. Numa economia em que a
distribuição funcional de renda (entre salários e lucros) é
extremamente desigual, na faixa dos 30% e 70%, aproximadamente,
se justificaria a atual divisão da participação de empregados e
empregadores (1/3 e 2/3, respectivamente) na tributação sobre a
folha de salários, bem como a intenção de escolher como base
alternativa ao faturamento alguma proxy da repartição da renda
observada no Brasil, como a CVA, para financiar a Seguridade
Social.
c) Revisão dos incentivos fiscais, visando sua aproximação à
política de competitividade
c.i) Substituição da sistemática de concessão a priori de
incentivos fiscais pela concessão de subsídios segundo cronograma
de realização de investimentos.
c.ii) Eliminação dos incentivos setoriais e regionais e sua
substituição por subsídios a projetos e cadeias virtuosas de
investimentos, proporcionais à capacidade de geração de melhoria
de qualidade e produtividade, e ganhos de competitividade. A
dimensão regional e setorial de projetos prioritários apenas
acrescentaria elementos adicionais à comparação entre projetos.
Substituição das atuais instâncias de concessão automática de
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incentivos por colegiados com capacidade de consulta, articulação
e decisão voltadas para as prioridades da política industrial e
tecnológica e capazes de avaliar a eficiência dos investimentos.
d) Recomposição da receita pública
d.i) O valor do contencioso jurídico, da evasão e da
sonegação fiscal que se associa à instabilidade das regras
tributárias e da conseqüente perda de poder coercitivo do governo
nos últimos anos recomenda prévia regularização das relações do
governo com o empresariado, através da permanência das regras de
tributação, de modo a restabelecer o poder impositivo do governo,
o que não elimina a necessidade de combate constante à sonegação.
d.ii) A partir deste ponto, todo o esforço deveria ser
dedicado ao aperfeiçoamento dos sistemas de ficalização atuais,
com batimento de cadastros, entre impostos e níveis de governo,
informatização dos sistemas de informatização.
d.iii) O aprimoramento do sistema de informação dependeria
também da elaboração de estatísticas tributárias adequadas, as
quais organizadas sob a forma de sistemas de indicadores,
subsidiariam as decisões de política tributária, em conexão com a
aquisação de competitividade sistêmica.
2. Na área de políticas de capacitação industrial e
tecnológica, no campo dos recursos vários procedimentos seletivos
poderão ser adotados:
a) Será preciso estabelecer critérios de classificação que
especifiquem a natureza das empresas e dos setores a serem
apoiados (fase de implementação, tamanho e nacionalidade),
levando em conta o processo de competição e progresso técnico no
qual estão inseridas.
b) Todo o empenho e flexibilidade deverão ser dedicados a
estimular, apoiar e otimizar a captação de recursos privados ao
financiamento das empresas. O Estado deverá estar aberto a
reformular suas condicionalidades para viabilizar, nos projetos
priorizados, a captura de recursos provenientes da venda de
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ativos, recursos internos da empresa, empréstimos bancários,
parcerias em P&D, venture capital, etc.
c) Quanto aos recursos governamentais, procurar-se-á
adquirir visão integrada sobre as fontes orçamentárias nos três
níveis de governo, aliada a recursos próprios das estatais e
mesmo a empréstimos compulsórios. Completando o elenco de fontes
de financiamento, deveria ser considerado ainda o lançamento de
títulos vinculados aos empréstimos internos. A busca de
flexibilização e a formação de massa crítica superarão as
barreiras institucionais que antes contingenciavam os recursos,
impedindo sua aglutinação e maximização de impacto.
d) Com esta finalidade deverão ser aperfeiçoados os
financiamentos e empréstimos governamentais, com a renúncia de
arrecadação direcionada para projetos e transformada em subsídios
como contrapartida de desempenho competitivo presente ou futuro.
Contratos governamentais e compras preferenciais de empresas
estatais garantirão a demanda dos setores priorizados.
No que diz respeito ao comportamento tecnológico do setor
público e sua capacidade de indução, recomenda-se a multiplicação
dos projetos cooperativos e de rateio de custos, combinados com
apoios de natureza fiscal e creditícia e com sistemas de
prospecção e informação tecnológica.
Entretanto, novos ingredientes serão indispensáveis para:
a) Induzir a capacitação tecnológica em processos produtivos
eficientes de padrão internacional, baseados em técnicas
avançadas de gestão.
b) Induzir ganhos crescentes de produtividade através do
aperfeiçoamento contínuo de técnicas e métodos de produção, com
participação ativa e cooperativa da força de trabalho.
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c) Induzir o aperfeiçoamento da qualidade ao longo das
cadeias produtivas a montante, em todos os segmentos
fornecedores.
d) Exigência, pelas empresas governamentais e privadas, da
certificação de qualidade de seus fornecedores (esta exigência
também faz parte da legislação de proteção ao consumidor).
e) Homogeneização dos processos de auditagem dos sistemas de
qualidade pelas empresas estatais.
f) Certificação de auditores de sistemas de qualidade.
g) Certificação de produtos.
h) Certificação de pessoal especializado na fabricação.
i) Certificação de Laboratórios de Inspeção e Testes.
j) Criação e consolidação de entidades técnico-científicas,
projetos cooperativos nas áreas de soldagem e ensaios não
destrutivos.
k) Harmonização dos procedimentos inter e intra-setoriais de
avaliação técnica dos fornecedores.
l) Exigências de padrões de qualidade para as pequenas e
médias empresas (rede de subfornecedores), tendo como agentes
indutores as empresas estatais e os fornecedores de bens de
capital.
m) Padronização para peças e componentes, muito importante
para o conjunto do setor industrial. Neste sentido, seria
importante a cooperação e a demanda multissetorial, de modo a
justificar uma escala de produção a custos aceitáveis. O sistema
de subfornecedores e pequenas e médias empresas em geral poderia
se beneficiar do poder de compra das empresas em geral - empresas
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estatais, privatizadas e de bens de capital em particular, neste
caso auxiliando a desverticalização produtiva.
A concretização do programa de privatização desloca a
questão do poder de compra como indutor de comportamento
tecnológico crescentemente para o setor privado, dando ao sistema
uma nova indeterminação e ao setor público um papel apenas
indireto nas decisões privadas. Esta limitação será
particularmente sensível nos setores que funcionavam com holdings
"reguladoras setoriais" e/ou com Centros de Pesquisa Setoriais.
n) Novos arranjos institucionais deverão constar dos
processos de privatização, a exemplo da experiência
internacional, mantendo, sob comando privado, o caráter público
das atividades econômicas essenciais.
Quanto ao poder de compra privado, a experiência
internacional mostra que o poder de compra privado pode
constituir-se em elemento de capacitação tecnológica, através da
cooperação entre o demandante e os fornecedores. Entretanto, a
capacitação tecnológica da empresa que utilizará o poder de
compra com seus fornecedores é fundamental para a capacitação
tecnológica na rede como um todo.
Já existem no país, embora em caráter limitado, experiências
de utilização do poder de compra privado na indução de
comportamentos tecnológicos desejados. Nos produtos exportados
certificados quanto à sua qualidade técnica por associações
internacionais, a capacitação tecnológica prévia das empresas em
rede foi responsável pelo sucesso.
o) Por esta razão, políticas públicas voltadas para o
estímulo do poder de compra do setor privado como mecanismo de
capacitação deveriam, concomitantemente, estabelecer mecanismos
de indução ao investimento genérico em P&D por parte de tais
empresas. "Projetos de demonstração", como aqueles implantados em
países europeus, deveriam ser estimulados.
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p) Como recomendação final, é relevante rever, para fins de
coerência e integração das políticas industriais e tecnológicas e
da política econômica em geral, o marco constitucional e legal
das mudanças aqui consideradas, bem como sua configuração
institucional. Quanto a este último aspecto, o objetivo seria o
de eliminar duplicidade de comandos, superposição de funções que
só aumentam a incerteza, cuidando, entretanto, para que isto não
signifique centralização e rigidez.
Com esta intenção, os ministérios e órgãos colegiados
deveriam ser articulados também em torno a um projeto mobilizador
de longo prazo, tendo como norte um orçamento plurianual de
investimentos e compras.
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QUADRO-RESUMO
2.1. Política Tarifária
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLÍTICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
1. Reorganização do aparato institucional do comércio
 exterior
 - MF, MICT, MRE, BACEN X
2. Articulação permanente dos órgãos atinentes ao co-
 mércio exterior X
3. Articulação periódica das fontes de informações
 indispensáveis à atualização do vetor tarifário
 - IBGE X
4. Capacitação específica permanente de um corpo téc-
 nico dedicado às questões do comércio exterior X
X
5. Construção do vetor tarifário adequado às compen-
 sações das desvantagens competitivas decorrentes
 do aparato fiscal, do custo de capital e do câmbio. X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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2.2. Incidência Tributária
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLÍTICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
1. Construção de um sistema integrado de informações
 tributárias
 - IBGE, SRF, CEF, MPS, Secretarias Estaduais de
 Fazenda, MF, SEPLAN, MIC, SCT, Câmaras Setoriais X
2. Normalização e operacionalização da tributação.
 Eqüidade de tributação. Combate à evasão fiscal.
 Redução da carga tributária sobre investimentos.
 Estímulo tributário sobre formação de poupança e
 de capitais. Melhor aproveitamento da carga tribu-
 tária virtual. Aperfeiçoamento administrativo da
 máquina fiscalizadora.
 - Judiciário Federal, Câmaras Setoriais, Le-
 gislativo X X X
3. Informatização da administração tributária
 - SERPRO, SRF, SISCOMEX X
4. Revisão do sistema de incentivos fiscais
 - SRF, Secretarias Estaduais de Fazenda, MIC, SCT,
 BNDE, BB, Bancos Estaduais de Desenvolvimento,
 Câmaras Setoriais, Congresso, Legislativo Esta-
 dual, Universidades X X
X
5. Estudos sobre a adoção da Contribuição sobre o Va-
 lor Adicionado
 - SRF, MPS, MS, MAS, Associações de Classe (empre-
 sários e trabalhadores), Conselho da Previdên-
 cia, Legislativo Federal, Universidades X X X X
X
6. Estudos sobre carga tributária e necessidades de
 financiamento
 - MF, SEPLAN, SRF, MPS, BNDE, MIC, Universidades X
X
7. Tributação e economia internacional
 - MF, SRF, Ministério de Relações Exteriores,
 Universidades X
X
8. Revisão Constitucional
 - Legislativo, Executivo, Órgãos de Classe, conse-
 lho de consumidores e contribuintes X X X X X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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2.3. Incidência Tributária sobre a Empresa
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLÍTICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
1. Elaboração e divulgação das estatísticas fiscais
 - SRF, INSS, CEF, Secretarias Estaduais de Fazenda
 (atos administrativos) X
 - Executivo, Congresso (exigência em lei). X X
2. Levantamento e publicação atualizada e ampla das
 estatísticas econômicas, como Censo Econômico e
 Matriz de Insumo-Produto:
 - IBGE (atos administrativos) X
 - Congresso, Executivo (dotações no orçamento) X X
3. Desenvolvimento de metodologias de análise da in-
 cidência tributária por empresa
 - IBGE, IPEA, SRF, MIC, congêneres estaduais, Uni-
 versidades e entidades empresariais (realização
 de estudos e pesquisas) X X
X
4. Reestruturação das contribuições sociais ao
 FINSOCIAL e ao PIS-PASEP (transformação gradual em
 tributos sobre vendas para consumo final)
 - Congresso/Executivo (lei complementar). X X
5. Revisão do ICMS
 Atribuições do CONFAZ e definição de "semi-elabora-
 dos"
 - Congresso/Executivo (lei complementar) X X
 Ou adoção gradual do princípio de destino
 - Senado (resolução) X
 Desoneração das exportações e dos bens de capital,
 bem como manutenção e uso dos créditos dos insumos
 - CONFAZ e Assembléias/Governadores(leis estaduais) X X
 Medidas impeditivas de "guerra fiscal". Adição do
 "princípio de destino"
 - Congresso/Executivo X X
6. Reavaliação e suspensão de incentivos fiscais:
 Substituição de incentivos por subsídios a projetos
 e cadeias de investimento. Incentivos à formação de
 capitais e poupança. Incentivos à tecnologia e à
 educação.
 - Congresso/Executivo e Assembléias/Governadores
 (leis) X X
 órgãos fazendários e setoriais (estudos) X
7. Reavaliação do IPI
 - Executivo (decretos) X
 - Congresso/Executivo (limites lei) X X
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8. Ações diretas de constitucionalidade da tributação
 - Executivo (proposição) X
 - STF (julgamento) X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLÍTICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
9. Reforma da administração e dos processos fiscais/
 fazendários. Combate à evasão fiscal.
 - Executivo (atos administrativos) X
 - Congresso/Executivo (leis) X X
10. Atualização do Código Tributário Nacional; elabo-
 ração das leis orgânicas dos tributos federais;
 simplificação e agilização dos procedimentos
 burocráticos. Organicidade fiscal com definição
 dos deveres e direitos entre União, Estados e
 Municípios. Redução de tributos danosos à compe-
 titividade, inclusive efeitos em cascata, com
 compensação de tributos neutros. Redução da carga
 tributária sobre investimentos. Aplicação da tri-
 butação sobre consumo, com seletividade e efeito
 neutro. Visão tributária indutiva à formação de
 poupança e capitais.
 - Congresso/Executivo (leis complementar e ordi-
 nária) X X
 - Executivo (decretos-regulamentos) X
11. Compromisso de evitar sucessivas mudanças na
 legislação
 - Congresso/Executivo (acordo assinado) X X
12. Revisão Constitucional
 - Congresso X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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2.4. Apoio Fiscal-Creditício ao Risco Tecnológico
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLÍTICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
1. Diferenciação dos instrumentos por setor e
 estágio de desenvolvimento
 - Realização de estudos sobre característi-
 cas das atividades de P&D por setor,
 agente e estágio do ciclo de inovação X X
X
 - Definição dos instrumentos adequados para
 cada setor/estágio X X
2. Aperfeiçoamento e coordenação institucional
 - Reorganização e preparação do corpo técni-
 co da FINEP para o exercício de funções
 bancárias e de mercado de capitais X
 - Cooperação sistemática e institucionalizada
 entre FINEP, CNPq e agências estaduais
 para suporte aos estágios iniciais do ciclo
 de inovação. Aumento da comunicação entre
 os programas ADTEN e FNDCT X
 - Cooperação sistemática e institucionalizada
 entre a FINEP e o BNDES para suporte aos
 estágios finais do ciclo de inovação X
3. Novos recursos para financiamento
 - Criação junto à FINEP de fundo de inves-
 timento em ações das empresas inovadoras
 (venture capital) X X
 - Regulamentação dos fundos de venture ca-
 pital, discriminando os vários tipos de
 constituição institucional possíveis X X X
 - Criação e regulamentação por parte da
 CVM - Comissão de Valores Mobiliários,
 de regras para o "mercado secundário" de
 ações vinculadas a esquemas de venture
 capital X X X
 - Regulamentação da possibilidade de uti-
 lização de recursos dos fundos de pen-
 são, de reservas das empresas segurado-
 ras e de empresas estatais, na compra de
 títulos e ações relacionados a esquemas
 de financiamento de atividades de P&D e
 de venture capital X X
 - Viabilização da emissão de debêntures
 garantidas, de médio e longo prazos,
 pela FINEP X X X
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLÍTICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
 - Canalização de recursos gerados por ta-
 xas e emolumentos já existentes e rela-
 cionados a atividades de desenvolvimento
 tecnológico, para o FNDCT X
 - Regulamentação do uso dos recursos
 provenientes do programa federal de
 desestatização X
 - Proposição de vinculação plurianual de
 recursos do imposto de importação inci-
 dente sobre produtos manufaturados X X
4. Incentivos fiscais
 - Definição de prioridades por setor/ativi-
 dade para orientar concessão de incenti-
 vos X
 - Avaliar a possibilidade de criação de me-
 canismo de crédito fiscal para empresas
 de pequeno porte cujo faturamento e lu-
 cros não permitam o abatimento imediato
 das despesas em P&D X X
 - Elevação do % de dedução do IR devido para
 setores intensivos em P&D e para empresas
 envolvidas em projetos mobilizadores de
 interesse nacional X X
 - Incentivos fiscais para a pessoa física e
 jurídica, acoplados com investimentos di-
 retos, ou indiretos - em títulos e ações -
 vinculados ao financiamento de atividades
 de P&D e venture capital em segmentos in-
 dustriais "high tech" considerados como
 prioritários X X
 - Incluir mecanismo de incentivo adicional
 semelhante à "depreciação acelerada", per-
 mitindo o desconto em dobro com as despe-
 sas de pessoal de alta qualificação técni-
 ca, possuidores de título de mestrado e
 doutorado X X X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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2.5. Poder de Compra
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLITICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
1. Capacitação Tecnológica
 1.1. Projetos Mobilizadores e Integradores
 (c/vistas à cap. tecn. da empresa nacional)
 - FINEP, empresas estatais e seus centros de
 pesquisa, empresas privadas, instituições
 de P&D e universidades X X
X
 1.2. Projetos Cooperativos entre Fornecedores
 (c/vistas à cap. tecn. da empresa nacional)
 - FINEP, empresas estatais e seus centros de
 pesquisa, empresas privadas, instituições
 de P&D e universidades X X
X
 1.3. Conjugação de Apoios Creditícios e Fiscal
 (c/vistas à cap. tecn. da empresa nacional)
 - FINEP, BNDES, PACTI X
 1.4. Montagem de Sistema de Prospecção e Infor-
 mação Tecnológica
 (c/vistas a transformar inform. científicas
 e tecnológicas em informações estratégicas
 p/ os negócios da empresa
 - Empresas privadas de bens e serviços, em-
 presas estatais, redes institucionais de
 informações X X
 1.5. Apoio institucional e financeiro aos centros
 de pesquisa das empresas estatais, universi-
 dades e instituições de P&D
 (c/vistas à cap. nacional em C&T)
 - FINEP, empresas estatais, órgãos gover-
 namentais X X
2. Qualidade
 (c/vistas à melhoria dos padrões de qualidade e
 redução dos custos dos bens e serviços da cadeia:
 subfornecedores, fornecedores e usuários (empre-
 sas estatais)
 2.1. Apoio e sustentação do sistema de normas
 brasileiras (ABNT)
 - Empresas estatais, associações de classe,
 ABNT, INMETRO X X
 2.2. Divulgação e exigência de qualidade assegu-
 rada e certificação de sistemas de qualidade
 (ISO-9000)
 - Empresas estatais, fornecedores, INMETRO,
 PBQP, PADCT-TIB, FINEP X X
 2.3. Divulgação dos "selos" internacionais (ex.
 API, ASME)
 - Empresas estatais, entidades de classe,IBP X X
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------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLITICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
 2.4. Apoio, divulgação e participação no modelo
 institucional de certificação
 - Empresas estatais, entidades de classe,
 ABNT, INMETRO, PBQP X X
 2.5. Apoio, divulgação e participação na certifi-
 cação de bens e serviços
 - Empresas estatais, entidades de classe,
 INMETRO X X
 2.6. Apoio, divulgação e participação na certifi-
 cação de pessoal especializado
 - Empresas estatais, fornecedores, Centros
 de Qualificação (ex.: de Soldadores) X X
 2.7. Apoio, divulgação e participação na certifi-
 cação de laboratórios de inspeção e testes
 - Empresas estatais, fornecedores, institui-
 ções governamentais atuando na área TIB X X
 2.8. Harmonização dos procedimentos de auditagem
 dos sistemas de qualidade e avaliação técni-
 ca dos fornecedores
 - Empresas estatais, fornecedores de bens e
 serviços, Subprograma V do PBQP X X
 2.9. Divulgação e exigência de padrões de quali-
 dade para as P&M empresas
 - Empresas estatais, empresas fornecedores
 de bens de capital, SEBRAE, FINEP X X
 2.10.Criação e consolidação de entidades técnico-
 científicas
 - Empresas estatais, ABENDE, FBTS, empresas X X X
X
3. Produtividade
 3.1. Uniformização dos procedimentos das empresas
 estatais na classificação de materiais e
 serviços, padrões de descrição de materiais,
 cadastramento, banco de preços, bolsa de ma-
 teriais, licitações e contratações
 (c/vistas a ganhos de produtividade com a
 conseqüente redução dos custos de investi-
 mentos e custos operacionais para a cadeia:
 subfornecedores, fornecedores e usuários
 (empresas estatais)
 - Empresas estatais, fornecedores/entidades
 de classe, PBQP X X
 3.2. Coordenação dos investimentos das empresas
 estatais em articulação com as Câmaras Seto-
 riais
 (c/vistas a compatibilizar a oferta (volu-
 me e qualidade) de bens e serviços à demanda
 das emp. estatais
 - Empresas estatais, entidades de classe,
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 órgãos governamentais de planejamento
 global e setorial e de política econômica X X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLITICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
 3.3. Atitude de parceria entre as empresas esta-
 tais e os fornecedores de bens e serviços -
 transparência nas ações
 (c/vistas a permanente ganhos de qualidade
 e redução dos custos de bens e serviços)
 - Empresas estatais e fornecedores X
4. Atuação Político-Institucional
 4.1. Coesão de ações na formulação e implantação
 das políticas tecnológica e industrial
 (c/vistas à eliminação das múltiplas coorde-
 nações, duplicações de funções e contradi-
 ções de políticas industrial e tecnológica)
 - Orgãos e empresas governamentais, órgãos
 colegiados X X
 4.2. Definição das atribuições e funções dos ór-
 gãos governamentais e colegiados envolvidos
 (c/vistas à eliminação das múltiplas coorde-
 nações, duplicações de funções e contradi-
 ções de políticas industrial e tecnológica)
 - Órgãos e empresas governamentais, órgãos
 colegiados X X
 4.3. Programação plurianual de investimentos pú-
 blicos e plano plurianual de compra das em-
 presas governamentais
 (c/vistas ao planejamento dos programas de
 investimentos das empresas governamentais e
 orientação para a programação dos investi-
 mentos e produção dos fornecedores locais
 - Órgãos governamentais de planejamento e
 coordenação de política econômica, empre-
 sas estatais X X
5. Dispositivos Legais e Administrativos Reguladores
 de Compra Governamental
 5.1. Aprovação do Projeto de Lei sobre licitação
 e contratação na administração direta e in-
 direta
 (c/vistas à definição legal dos procedimen-
 tos de habilitação e licitação para forneci-
 mento às empresas governamentais)
 - Legislativo, executivo, empresas estatais
 e da administração direta, entidades de
 classe X X X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
AÇÕES/DIRETRIZES DE POLITICA AGENTE/ATOR
 EXEC. LEG. JUD. EMP. TRAB. ONGs
ACAD.
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
6. Estudos de Casos de Poder de Compra na Adminis-
 tração Direta
 6.1. Elaboração dos seguintes estudos de caso:
 CEME, INAMPS e FAE
 (c/vistas a proposições e recomendações para
 a definição de políticas públicas nas áreas
 indicadas e sua repercussão social)
 - Instituições acadêmicas, entidades priva-
 das e governamentais X X
X
7. Processo de Privatização
 7.1. Estabelecimento de condicionalidades ao pro-
 cesso de privatização, objetivando preservar
 o caráter público das empresas privatizadas
 (c/vistas a: preservar e aprimorar a compe-
 tência e liderança científica e tecnológica
 dos centros de pesquisa estatais setoriais;
 preservar a função de coordenação e as in-
 formações compartilhadas em nível setorial
 no âmbito do planejamento, operação e gerên-
 cia de suprimentos das empresas estatais)
 - Órgãos governamentais envolvidos no pro-
 cesso de privatização e empresas estatais X X
------------------------------------------------------------------------------------------------------
------
Legenda: EXEC. - Executivo
 LEG. - Legislativo
 JUD. - Judiciário
 EMP. - Empresas e Entidades Empresariais
 TRAB. - Trabalhadores e Sindicatos
 ONGs - Organizações Não-Governamentais
 ACAD. - Academia
Nota: Em caso de coluna em branco, leia-se "sem recomendação".
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INTRODUÇÃO
Esta nota técnica sintetiza as conclusões dos trabalhos
relacionados à dimensão político-institucional da
competitividade, com base nas mudanças recentes nas relações
entre o setor público e o setor privado, da qual se examinam aqui
várias manifestações, no plano internacional e macroeconômico,
relacionadas a:
a) papel e dimensão do setor público, no que se refere à
capacidade de indução de políticas de oferta e demanda ao risco
tecnológico e à competitividade, à redefinição do papel das
empresas estatais neste novo cenário, e à capacidade de extração
compulsória de recursos, expressa na carga tributária;
b) evolução e composição da carga tributária, e seus
desdobramentos sobre as incidências tributárias setoriais, por
empresas e por produtos, estabelecendo os vínculos necessários
entre tributação e competitividade;
c) aspectos das políticas de oferta e demanda de recursos de
financiamento e da demanda de bens e serviços pelo Estado,
relacionadas a esquemas de apoio ao risco tecnológico e à
competitividade.
Esta seleção de temas é justificada no texto a partir de uma
análise da institucionalidade pública, que permite estabelecer
seus vínculos, bem como dos instrumentos a ela associados, com a
competitividade sistêmica.
O conceito de competitividade sistêmica adotado por esta
pesquisa supõe uma visão de longo prazo, que contrasta com o
conceito mais difundido de competitividade ad hoc, exclusivamente
apoiado em vantagens momentâneas de preços, derivadas de taxas de
câmbio e/ou tratamento tributário mais favorável.
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Como meta de longo prazo, a aquisição de competitividade
sistêmica requer enorme esforço tecnológico e cooperação entre o
setor público e o setor privado para incorporar ao apoio à
política tecnológica stricto sensu, elementos de viabilização da
qualificação da mão-de-obra, da modernização da infra-estrutura
de transporte e de telecomunicações, etc., que têm efeito
conjunto mais permanente.
No campo de atuação do Estado pela via institucional, são
especialmente importantes para a definição das condições de
competitividade sistêmica os aspectos relacionados à política
tributária, política tarifária e não-tarifária, política cambial,
preços e tarifas públicas, bem como aos sistemas de apoio fiscal
e creditício e à ação direta do Estado, através da utilização de
seu poder de compra, como elemento indutor da capacitação
tecnológica e industrial nacional.
Embora afirme-se nesta nota técnica que o êxito na
utilização dos instrumentos e instituições listadas dependa da
sua ação conjunta, bem como da existência de outras precondições,
a análise individualizada de blocos de questões deverá contribuir
para o diagnóstico de problemas e o encaminhamento de propostas
relativas a cada área.
O Capítulo 1 deste trabalho estabelece o ponto de partida
para a reconceituação dos instrumentos e instituições de setor
público a serem mobilizados na conquista de condições de
competitividade sistêmica, a partir da análise das mudanças
internacionais e brasileiras na concepção, tamanho e
funcionamento do setor público a partir dos anos 70, e de seus
reflexos sobre o mercado e sobre a sociedade em geral.
Tendo como pano de fundo os novos paradigmas internacionais
de tributação, o Capítulo 2 analisa o sistema tributário
brasileiro, a partir de uma dupla lógica: a de garantir recursos
ampliados para a aquisição de competitividade sistêmica, nos
termos acima enunciados, e a de conviver com as pressões para
baixar impostos, derivadas de uma visão de competitividade de
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curto prazo baseada em preços, e também de propostas técnicas
que, ao sugerir correções às distorções do sistema,.provocariam
também a queda da arrecadação. Entre tais pressões
contraditórias, explicitam-se critérios comparativos para situar
a carga tributária brasileira no cenário internacional, não só em
sua feição agregada, como também em sua estrutura e sistemática,
posta na perspectiva da competitividade.
No Capítulo 3, procede-se à visualização das novas formas de
apoio à política industrial e tecnológica voltadas para a
competitividade, embasadas em modalidades flexíveis e combinadas
de captação de recursos, com características adequadas de prazo e
juros, além de rever a política de poder de compra do governo,
consubstanciada até aqui nas empresas estatais, e que deverá
abranger outras instâncias de ação e também beneficiar-se da
experiência recente do setor privado.
Destes capítulos deriva-se a conclusão do trabalho, que
consiste num conjunto de recomendações desenvolvidas no Capítulo
4, levando em conta os cenários possíveis, dados pelas tendências
internacionais e pela especificidade brasileira em termos dos
recursos e instituições que centralizarão as políticas para a
aquisição de competitividade sistêmica.




[image: alt]39
ESTUDO DA COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA BRASILEIRA
IE/UNICAMP - IEI/UFRJ - FDC - FUNCEX
1. TRANSFORMAÇÕES RECENTES NO PLANO POLÍTICO-INSTITUCIONAL E SEU
IMPACTO SOBRE A COMPETITIVIDADE
O sucesso das iniciativas diretas e indiretas do Estado
depende da abrangência, coerência e duração das medidas no campo
político-institucional, bem como do volume dos recursos
mobilizados. Nos casos de renúncia de arrecadação - incentivos,
isenções, deduções e outros benefícios fiscais -, o sucesso
depende também de sua eficiência alocativa e de sua capacidade de
induzir comportamentos desejados, sejam eles relativos à política
industrial e tecnológica, sejam eles ainda mais genéricos,
relativos à reprodução de ambiente competitivo.
Os estudos realizados permitem retomar a questão inicial dos
determinantes político-institucionais da competitividade sob uma
nova perspectiva, a partir da transformação profunda na relação
estado-sociedade, da qual o aspecto mais conhecido é o da
privatização. O quadro destas mudanças, inicialmente centrado no
questão dos recursos, diz respeito também a alterações na
concepção de política pública, deslocando-a de sua visão
patrimonial na direção da normatização, e da lógica burocrática
na direção da gestão empresarial.
1.1. Mudanças no Setor Público Brasileiro: a Questão dos Recursos
No Brasil, como em muitos países, os anos 50 a 70 revelaram
uma situação de bonança para o setor público, caracterizada por
capacidade de gastos ascendente, dado o dinamismo da carga
tributária e a amplificação da capacidade de endividamento.
As reformas financeira, monetária, fiscal e administrativa
dos anos 60 ampliaram o comando do poder central sobre os
mecanismos de geração e/ou captação de recursos. A escolha de
bases tributárias dotadas de grande produtividade fiscal, aliada
à maior eficiência da administração de tributos, permitiu ganhos
para os três níveis de governo.
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Pôde assim o governo federal centralizar a política
econômica e mobilizar instrumentos e recursos ad hoc para
viabilizar suas prioridades. Os gastos a fundo perdido do Estado
não se restringiam ao campo tributário, abrangendo também os
subsídios creditícios dos bancos públicos e das agências de
fomento
(1)
, inclusive as que foram criadas para fins de políticas
de apoio à capacitação tecnológica.
Utilizando-se da grande produtividade fiscal de que dispunha
então, o Estado brasileiro ampliou sua atuação direta nos setores
de infra-estrutura, realizando grandes investimentos em energia e
no sistema de transportes. Na maioria dos setores da produção
estatal, o "realismo" de preços e tarifas do período
Campos/Bulhões, viabilizado pela ruptura do pacto populista
anterior, e combinado com a retomada do crescimento, permitiu às
empresas a ampliação da capacidade de autofinanciamento e a
alavancagem de novos projetos de expansão.
No plano da atuação fiscal, o governo pôde abrir mão de
parte de sua receita, através de renúncia de arrecadação
(2)
,
combinada com subsídios fiscais e creditícios, para reforçar a
exportação de bens, sobretudo manufaturados, ou para reforçar o
investimento e sua regionalização.
Cabe destacar, à época, a ação das empresas estatais,
sobretudo a Petrobrás, na precoce definição de uma política de
compras de equipamentos que foi de muita valia no desenvolvimento
tecnológico e comercial do setor de bens de capital nacional. A
posterior generalização e racionalização desta política para o
conjunto do setor produtivo estatal, de forma concomitante ao II
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), demonstrou alguma
eficiência, frustrada entretanto pelas condicionalidades impostas
nos empréstimos externos, que incluíam sua vinculação à compra de
bens de capital no exterior e o paulatino esvaziamento da
 
(1)
O que incorporava até as ações de fomento do Banco Central, financiadas pela emissão de títulos
de dívida pública do Tesouro.
(2)
Abatimentos, isenções, incentivos e deduções fiscais.
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política de demanda dirigida pelo setor produtivo estatal a
indústria nacional de bens de capital.
Com a mobilização/multiplicação do crédito nacional e
internacional, público e privado, ampliou-se a capacidade de
financiamento de setores de ponta da indústria voltados para o
mercado interno, e também de setores ligados à exportação e à
atividade agrícola.
Tal esforço não representou, até o fim dos anos 70, uma
inflexão do processo de substituição de importações, ou algo
remotamente semelhante ao estabelecimento do processo de abertura
competitiva de longo prazo. Tratou-se apenas de gerar condições
de competitividade ad hoc, atuando no sentido da minimização a
curto prazo do diferencial de preços relativamente aos
competidores internacionais, seja através das políticas cambial e
tributária, seja através de financiamentos em condições
privilegiadas.
A utilização de mecanismos político-institucionais, bem como
a mobilização de recursos públicos para o apoio à
competitividade, tiveram seu auge com o ciclo expansivo da década
de 70. Ainda que responsáveis pela dinamização da exportação de
manufaturados, pela geração das condições de competitividade a
curto prazo, não se revelaram capazes de contribuir de forma
estrutural para a capacitação do Brasil em termos de
competitividade sistêmica.
Isto porque tais medidas não integravam uma rede de
políticas apoiadas em visão estratégica de política industrial e
tecnológica, formando parte de um universo onde predominava a
utilização deliberada de políticas fragmentadas para atender de
forma pulverizada a interesses não organizados através do sistema
político formal. A proteção à indústria nacional levou à
acomodação de parte expressiva do setor empresarial brasileiro a
uma estrutura de custos irrealista, com distorção dos preços
relativos, a qual postergava a abertura do país ao cenário
competitivo internacional.
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As relações público-privadas consistiam apenas uma via de
mão única, sem geração de reciprocidades que permitissem o
paulatino deslocamento do Estado para novas funções requeridas
pela abertura internacional em termos de uma visão estratégica de
competitividade. Esta situação pareceu passível de reversão nos
anos iniciais dos 70, quando elementos até então dispersos,
integradores de políticas industrial e tecnológica, foram
aglutinados de forma mais orgânica.
De um lado, a abundância de recursos externos de longo prazo
viabilizava o investimento, sem as condicionalidades
posteriormente impostas à livre importação de equipamentos. De
outra, ainda havia suficiência de recursos fiscais para obras de
infra-estrutura, dada pela carga fiscal de 26% entre 1970/1973,
carga esta só alcançada novamente no Brasil nos anos 90 e ainda
assim de forma irregular
(3)
 e já defasada dos padrões
internacionais.
Contribuíam também para esta suficiência os recursos
próprios das empresas do setor produtivo estatal, que mantiveram
maior capacidade de financiamento vis-à-vis as grandes empresas
privadas, nacionais e internacionais, até 1976
. 
Esta capacidade,
usada de forma a mobilizar os fornecedores do setor privado em
torno às metas da política de pesquisa e desenvolvimento (P&D),
lançou as bases de uma futura visão, mais integradora da relação
entre produção, qualidade e competitividade, sobre a qual se
apóia hoje este limiar de abertura competitiva no Brasil.
Em terceiro lugar, o Estado tinha à disposição um conjunto
de benefícios fiscais e creditícios destinados às empresas, que
viabilizavam economicamente suas iniciativas e capacidade de
sustentação, embora a garantia de condições favoráveis de preços
correspondesse também à perpetuação de sua dependência ao Estado.
 
(3)
O aumento da carga tributária brasileira em 1990 deveu-se a medidas de impacto "once and for
all" sobre a receita pública, tais como a tributação dos estoques de riqueza líquida pelo
imposto sobre operações financeiras (IOF).
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Entretanto, a mobilização destes instrumentos seguiu sendo
realizada de forma isolada até o início do II PND, não exercendo
papel catalisador no momento de máxima potencialidade de uma ação
indutora e pró-cíclica do Estado, no ciclo expansivo 1970/73, e
sim como ação contracíclica, durante o II PND.
O Estado foi sendo progressivamente engessado pelas crises
da dívida interna e externa. Reduziu-se a capacidade de
financiamento tributário, tanto pela queda da arrecadação, como
pela rigidez crescente na destinação dos recursos. O
autofinanciamento do setor produtivo estatal foi comprometido com
a reciclagem da dívida externa e também com uma política de
tarifas e preços públicos francamente defasada da inflação.
Nestas condições, inviabilizou-se a ação das agências
públicas de crédito e fomento, foram desestimuladas as joint
ventures entre o capital privado nacional e internacional,
interrompeu-se o fluxo de investimento público. Sua ausência,
aliada às restrições externas, neutralizou a política de compras
das estatais e sua ação como instrumento da política industrial e
tecnológica. Dada a escassez de recursos, rompeu-se a
solidariedade com segmentos do setor privado que baseavam sua
relação com o Estado na incansável busca de recursos públicos.
A situação tornou-se ainda mais grave com a cessação da
entrada de recursos externos, no início da década de 80, passando
progressivamente ao Banco Central a condução da rolagem da dívida
externa das estatais e, posteriormente, o controle de seu
crédito.
Em claro descompasso com as condições atuais, as políticas
de Estado brasileiras do final da década de 70 até o início dos
anos 90 foram de natureza defensiva, coerentes com a então menor
abertura do país e com uma concepção de intervenção estatal hoje
em fase de transformação. Os recursos disponíveis, inicialmente
amplos, representaram um sistema de proteção ao setor
empresarial, público e privado que sobreviveu, por acomodação,
bloqueando a expressão das reais necessidades do desenvolvimento
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das forças produtivas no país e atrasando o momento de sua
exposição à integração e à globalização das economias.
1.2. Requisitos para a Privatização "Empresarial" do Setor
Público
Começando pelo setor produtivo estatal, mudanças iminentes
derivam-se do reconhecimento e de tentativas, mesmo que
equivocadas, de alinhamento ao cenário da privatização. O
conceito de privatização adotado neste Estudo vai além da visão
usual dominante no Brasil e que vê a privatização exclusivamente
como alienação patrimonial dos ativos públicos. Para nós, a
privatização refere-se principalmente à substituição de uma
lógica burocrática administrativa por uma lógica empresarial,
baseada na gestão, no desempenho e na exposição à concorrência,
podendo até englobar a alienação patrimonial como uma de suas
dimensões.
Este conceito de privatização (de comportamentos) deverá
aplicar-se tanto ao setor público como ao setor privado, o qual,
na sua dependência anterior de fundos públicos, reproduzia a
falta de criação de condições concorrenciais, repercutindo não só
nas exportações como também, e principalmente, na atividade
interna.
Na experiência internacional, a privatização não tem
resultado somente de um clima ideológico mais favorável ao
mercado, ou de uma política de equilíbrio das contas públicas,
que utiliza as vendas de estatais visando um efeito fiscal
positivo.
As razões principais são o surgimento de novas tecnologias,
que implicam menores escalas de produção e a superação das formas
monopolistas preexistentes, como nos serviços postais e
telefônicos. De outro lado, a crescente internacionalização das
economias, a necessidade de alcançar dimensões críticas ou ainda
de adquirir capacidade de penetração nos mercados, vêm induzindo
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as empresas estatais a novas associações tipo joint ventures,
alterando sua estrutura de propriedade e composição do capital.
Assim como não é possível estabelecer a priori a
superioridade do instrumento empresa pública relativamente aos
demais instrumentos de política industrial, tampouco é possível
determinar rigidamente o espaço próprio para o setor público e
para o setor privado, dado que, além das especificidades
nacionais, as mudanças tecnológicas recentes têm alterado a
concepção de setores estratégicos, aos quais se associava a
presença do Estado na base produtiva
(4)
.
Conseqüentemente, torna-se necessário implementar um
processo de ajustamento contínuo do papel e dos limites do setor
público na sua interação com o setor privado, através de duas
linhas de ação: a superação do monopólio pela concorrência (ou
por suas regras) e o aperfeiçoamento nos processos de controle de
empresas de interesse público, sejam elas de propriedade estatal
ou privada. Nesta perspectiva, a privatização teria como norte o
conteúdo estratégico das políticas industriais e tecnológicas e o
aperfeiçoamento das políticas públicas.
No Brasil, entretanto, as empresas estatais e o setor
público em geral, que até o final dos anos 70 foram portadores de
políticas de compras que organizavam o desenvolvimento
tecnológico de sua rede de fornecedores ao garantir-lhes a
demanda e impor normas e padrões para os equipamentos demandados,
foram progressivamente aprisionados pela política de
estabilização. Com isso perderam sua capacidade de
autofinanciamento e captação de recursos externos, com
conseqüente paralisação dos investimentos e das compras de
equipamentos, que figuravam entre os instrumentos centrais à
capacitação tecnológica do setor privado.
 
(4)
Algumas razões que geravam falhas no sistema de mercado se alteraram ao longo do tempo. Além da
já mencionada erosão dos monopólios naturais em virtude do progresso técnico, existem casos,
como no transporte aéreo, onde a explosão da demanda não justifica mais a existência de
monopólios. Em outros casos, houve a virtual superação ou reformulação de setores outrora
estratégicos, como o setor siderúrgico, dado o surgimento de novas ligas metálicas e não-
metálicas.
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Assim, nem pelo lado do setor público - à semelhança dos
casos mais gerais da Itália e da França ou da política de gastos
norte-americana nos complexos militar e espacial - nem pela ótica
do setor privado, cuja ação na política tecnológica não é
independente de forte indução pelo Estado, como no caso do Japão
e dos tigres asiáticos, pôde o Brasil, nos anos 80, generalizar e
dar cunho mais permanente às experiências dos anos 70,
recolocando, no bojo da definição futura da política industrial
uma dimensão tecnológica ainda não totalmente equacionada, e que
deverá caracterizar-se pela ação das grandes empresas (públicas e
privadas) como líderes de redes de cooperação. As novas
modalidades de utilização do poder de compra deverão orientar-se
para a difusão de novas técnicas de gestão, qualidade, processos
produtivos eficientes, redução do tempo de resposta dos
fornecedores e redução dos custos dos bens e serviços fornecidos,
que se agregam à função anterior de difundir capacitação e
desenvolvimento tecnológico, que exigem atualmente critérios mais
estritos de eficiência na gestão dos projetos e maior controle
sobre as metas orçamentárias.
1.3. As Mudanças nas Condições de Financiamento
Tradicionalmente, os instrumentos estatais de indução de
comportamento ao setor privado baseavam-se na capacidade de
extração de recursos fiscais por parte do Estado, que dava origem
a subsídios fiscais e creditícios, apoiando-se também nos
subsídios ao setor privado, implícitos no rebaixamento dos preços
e tarifas públicas das empresas estatais. Havia uma oferta
extremamente limitada de crédito interno, principalmente de longo
prazo, tendo-se recorrido, nos ciclos expansivos até à década de
70, a recursos próprios das empresas (reinvestimento de lucros e
aportes de capital de risco) e a empréstimos externos, desde
então em condições de juros crescentes e prazos cada vez mais
curtos, até a virtual cessação das entradas de recursos externos.
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Da capacidade de financiamento estatal
(5),
 deriva-se parte
importante da possibilidade de promover política de capacitação
nacional para o risco tecnológico e a competitividade. Tais
políticas se baseiam, de um lado, na ação direta do Estado
através de sua política de compras e no investimento direto à
infra-estrutura e, de outro, em mecanismos de indução de oferta,
apoiados em dispositivos tributários, inclusive depreciação
acelerada, e creditícios. De acordo com a experiência anterior,
seria fundamental desencadear este conjunto de ações de forma
integrada com a dinamização do investimento privado, de modo a
maximizar a sinergia do movimento expansivo.
Atualmente, dado o amadurecimento do setor industrial
brasileiro e a escala alcançada pelos setores da indústria de
transformação e de serviços de utilidade pública, a composição
dos recursos deverá alterar-se significativamente, no sentido de
requerer mais capital próprio, mais capitalização em Bolsa de
Valores, mais crédito e menos fiscalidade. No aporte de recursos
externos às empresas, a captação de recursos em Bolsa de Valores,
a securitização das dívidas, o aporte de capitais de risco, a
retomada de empréstimos externos e, nas empresas estatais, a
parceria com o setor privado serão essenciais na definição de
investimentos eficientes, destinados a ampliar a produtividade, a
qualidade e, finalmente, a competitividade do setor produtivo
brasileiro.
1.4. Um Novo Papel para o Setor Público
Esta mudança no padrão de financiamento deverá refletir-se
também nos instrumentos de financiamento das políticas
governamentais ao risco tecnológico e à competitividade. Dado que
o setor produtivo estatal foi esvaziado temporariamente, pela
perda de capacidade de autofinanciamento, de seu poder de
orientação tecnológica através da política de compra de bens de
 
(5)
Tratar-se-á aqui apenas dos recursos referentes às estatais e à tributação. As demais dimensões
do financiamento público são tratadas na Nota Técnica "Relações entre Política Macroeconômica e
Política Industrial: As Dimensões Fiscal, Cambial e Monetária".
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capital, e as agências públicas de seu poder normativo
associados, até então, a créditos subsidiados, é essencial a
derivação de um cenário possível, de orientação da política
industrial e tecnológica através de nova institucionalidade e de
novos instrumentos.
O setor público deverá assumir um papel em que não mais se
auto-atribui a precedência sobre o setor privado, tendendo a ser
mais gestor e menos interventor, com nova institucionalidade
coerente com as mudanças necessárias nas estruturas de decisão e
gerência. Tais mudanças dar-se-ão no sentido da troca da
volatilidade institucional e de recursos, antes dominantes, por
esquemas mais orgânicos, dirigidos indiscriminadamente ao setor
público e privado, norteados pela maior permanência e
estabilidade institucional.
Estes esquemas serão baseados em estímulos ao networking
(orientados pela transversalidade das novas matrizes industriais
e tecnológicas), às alianças estratégicas entre empresas, às
parcerias e em novas modalidades de ação cujo critério de
seletividade baseia-se em seu poder catalisador. Para tanto será
requerida a estabilidade das regras, de modo a permitir a
coordenação das ações conjuntas.
Neste quadro, os instrumentos de indução do setor público
serão ou mais genéricos ou mais particulares que os vigentes até
aqui. Medidas de normatização ou padronização dos bens e serviços
objetos da política industrial e tecnológica exemplificam o
caráter mais genérico dos novos instrumentos que deverão ser
adotados. Em contrapartida, incentivos e em maior escala a
desoneração fiscal deverão ser particularizados para projetos (em
contraste com sua atual vinculação a programas), com maiores
salvaguardas para o poder concedente. Nestes mesmos projetos
"mobilizadores", centrar-se-iam também a concessão de créditos
públicos e as engenharias financeiras, de modo a maximizar seu
potencial de geração de sinergias.
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2. TRIBUTAÇÃO E COMPETITIVIDADE
No caso dos sistemas tributários, a década de 80 significou
grande simplificação e adaptação dos principais blocos de
comércio na direção da harmonização de estruturas tributárias e
de alíquotas, propiciando a troca "entre iguais" e a
possibilidade de desoneração de tributos para fins de exportação.
Estas mudanças não significaram, ao contrário do que é
habitualmente propalado, redução da carga tributária. Em muitos
casos, houve inclusive elevação da carga, por conta da maior
abrangência da base, compensando a redução da incidência nominal.
No Brasil, em contrapartida, a carga tributária tem-se revelado
pouco dinâmica e pouco abrangente em termos de incidência,
dificultando a política anterior de indução de comportamentos
pela via da renúncia de arrecadação.
O questionamento em torno à renúncia de arrecadação encontra
um setor privado acomodado à captação de recursos públicos, e
pouco sensível aos movimentos de revisão tributária que não
resultem em redução da carga, em cenário agravado pela baixa
governabilidade.
As observações anteriores, sobre uma nova
institucionalização na relação público-privada e sobre um
conceito de privatização mais apoiado na mudança de
comportamentos que valorizam a concorrência do que na mera
alienação patrimonial, poderiam supor uma queda concomitante da
carga tributária juntamente com a redução do tamanho do Estado.
Entretanto, a transição de um Estado grande para um Estado
capaz supõe um deslocamento do gasto público para a infra-
estrutura social (inclusive proteção social), o reaparelhamento
da infra-estrutura de serviços básicos, que requer, em alguns
casos, a responsabilidade total ou parcial dos financiamentos
públicos, além do aproveitamento da capacidade de indução do
Estado, que requer base fiscal para sua materialização.
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2.1. Aspectos Internacionais e Macroeconômicos da Carga
Tributária
As relações entre tributação e competitividade não dizem
respeito somente ao tamanho da carga tributária, e sim à relação
entre sua dimensão e estrutura, sua compatibilidade com os blocos
de comércio com os quais o país transaciona, bem como a
eficiência do sistema arrecadador.
Nesta perspectiva, a carga tributária brasileira é baixa
tanto para seu próprio padrão histórico como na comparação com
"capitalismos tardios" europeus, como a Itália e a Espanha, com
os quais se igualava na entrada dos anos 70. É também
desequilibrada e relativamente incompatível com o padrão
tributário internacional, sobretudo europeu, em sua estrutura e
sistemática tributária, principalmente no que se refere ao peso
excessivo das ditas "contribuições sociais" sobre o faturamento,
que impedem a desoneração fiscal plena das exportações e protegem
involuntariamente as importações, que recebem tratamento
tributário mais compatível com a competitividade nos seus países
de origem.
Para o sistema tributário, os requerimentos derivados da
internacionalização e globalização dos sistemas econômicos são
múltiplos. Parte-se da necessidade de minimização das diferenças
de tratamento tributário entre países, para neutralizar sua
influência sobre a livre mobilidade de bens, serviços, mão-de-
obra e capital
 (6).
Com este pano de fundo, sugere-se que a harmonização
tributária é uma necessidade tanto para os países como para os
blocos de comércio, e que esta harmonização está submetida a duas
ordens de determinação, externas e internas. As determinações
externas, derivadas da globalização, integração e
 
(6)
Isto não implica associar a competitividade sistêmica meramente à tributação, posto que fatores
como a infra-estrutura econômico-social, a taxa de câmbio e outros, afetam também e até mais os
preços de venda no mercado internacional. Conclui-se, portanto, que a tributação desempenha
papel mais passivo que o imaginado sobre a aquisição de competitividade, sendo entretanto
elemento de apoio a uma política de competitividade não conduzida por ela.
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interdependência crescente entre os países, influenciam a
jurisdição, o poder coercitivo e a eficiência dos sistemas
tributários. Internamente, como visto, é necessário estar
equilibrado em termos comparativos, não só no tamanho da carga
tributária, como também e talvez principalmente no que respeita à
sistemática tributária.
São poucos, porém muito importantes, os ensinamentos das
reformas tributárias realizadas no mundo desenvolvido na década
de 80. Mudanças significativas ocorreram no campo da
simplificação da tributação sobre a renda, com a linearização da
função tributária e a redução das alíquotas marginais. Isto
significou a redução do número e do valor das alíquotas legais e
a ampliação da abrangência das bases de tributação, pela
minimização da renúncia de arrecadação.
Este movimento decorreu da constatação empírica de que a
justiça tributária não era obtida a partir da fixação de um
grande número de alíquotas legais (dita progressividade nominal),
e sim da igual tributação de rendas iguais. Para tanto, era
necessário tornar mais abrangentes e nivelar o tratamento
tributário das bases sujeitas ao imposto. Como resultado,
elevaram-se as alíquotas médias efetivas e houve aproximação
entre o conceito de renda bruta e de renda tributável, antes
bastante diferenciados pela soma de abatimentos, isenções e
deduções legais que reduziam a base da tributação. Estas
mudanças, inicialmente centradas no imposto de renda (IR) das
pessoas físicas, alcançaram em seguida a tributação das empresas,
uma vez constatado o insucesso de uma política de investimentos
indiscriminadamente apoiada em incentivos de natureza tributária.
No campo da tributação indireta, procedeu-se à instituição
do IVA como modalidade dominante de tributação indireta e à
adoção do princípio do destino e da tributação sobre o consumo,
sobretudo dentro da Comunidade Econômica Européia (CEE).
Atualmente, finaliza-se o processo de harmonização tributária
entre os países da CEE, centrado na idéia de manutenção do
princípio da tributação sobre o consumo, em detrimento da
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tributação sobre a produção. Para tanto, a eliminação das
fronteiras entre os Estados Nacionais obriga, na forma escolhida,
ao estabelecimento de controles administrativos na fronteira, à
existência de câmaras de compensação entre países e, sobretudo, à
harmonização tributária.
Esta significa o estabelecimento de faixas de alíquotas,
segundo a essencialidade dos bens, seguindo a média de alíquotas
do IVA vigentes nos 12 países da CEE. As mudanças em curso
institucionalizarão, para o espaço da CEE, a compatibilização do
critério de seletividade na tributação indireta com a adoção dos
mesmos níveis de incidência para os tributos indiretos.
Quanto às contribuições sociais, a idéia inicial de
solidariedade social era simbolizada pelo financiamento do
sistema de proteção, em partes iguais, pelos empregados,
empregadores e Estado, relacionada com um benefício futuro, pelo
regime de capitalização. Deste se transitou para um regime de
repartição simples (no qual é a receita corrente do sistema que
financia sua despesa corrente), pela maior ênfase na contribuição
de empregados e empregadores, cabendo à receita geral do Estado,
financiar gastos universais, de forte conotação redistributiva,
dirigidos aos cidadãos.
O mix tributário contributivo é hoje típico do financiamento
da Seguridade Social, em franco questionamento quanto à sua
viabilidade, dado o envelhecimento da população, e também quanto
à adequação de suas fontes de receita, ainda muito centradas na
folha salarial, relativamente a uma população trabalhadora
progressivamente alijada do assalariamento formal, pela própria
reestruturação industrial e pela terceirização.
Do lado da receita, há hoje na OECD (Organisation for
Economic Co-operation and Development) a aceitação de que o
financiamento contributivo "típico" é insuficiente. Do lado do
gasto, tentativas tópicas e não muito severas de impor exigências
à elegibilidade para fins de programas sociais redistributivos,
ou de reforço à seletividade deste tipo de benefício, sem
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alcançar ainda a área dos direitos sociais assegurados pelos
avanços democráticos do pós-guerra.
De todo modo, no cenário internacional, descarta-se a idéia
de que as revoluções tributárias acima descritas reverteram a
tendência à elevação da carga tributária, instalada no pós-
guerra. Entre 1970 e 1990, para os países da OECD como um todo,
houve crescimento da carga tributária, de 30,0% para 38,8% do
produto interno bruto (PIB). Tais percentuais se elevam de 31,0%
para 40,2%, respectivamente, considerando apenas os países
europeus da OECD, e de 31,0% para 40,8% do PIB, no caso dos
países da CEE.
Em alguns dos países da Europa, como a Espanha e a Itália,
houve intenso crescimento das contribuições e/ou gastos sociais,
de acordo com a maior necessidade de proteção social, sobretudo
no desemprego, quando da modernização e da reestruturação
industrial com ganhos de competitividade. A decisão sobre o
aumento de carga e do gasto social foi consensual e até pactada,
no caso espanhol. Assim, não parece haver correlação entre
aumento dos encargos sociais e perda de competitividade. O
verdadeiro problema não está localizado na dimensão destas
contribuições, mas em escolhas equivocadas de base de tributação
ou na sistemática tributária, que as desequilibram em relação ao
todo e que, no caso brasileiro, frustram a realização dos ganhos
de competitividade a curto prazo.
Uma outra questão sobre a qual o cenário internacional não
deixa dúvidas é a ausência de correlação entre a tributação da
folha de salários, o emprego ou a competitividade. Na imensa
maioria dos países, admite-se que a folha de salários representa
o mundo do trabalho formal, em franco descenso, por razões
tecnológicas e organizacionais, independentemente do movimento
ascendente ou descendente dos encargos sobre folha. Aliás, no
caso brasileiro a folha de salários, além dos encargos
previdenciários, abriga contribuições trabalhistas e também para
o patronato, tornando deslocadas medidas de desoneração dos
encargos previdenciários, que não somam mais de 1/3 dos encargos
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sobre a folha. Caso esta desoneração fosse decisiva para a
aquisição de competitividade - e o caso espanhol, principalmente,
prova que não é - restariam ainda 2/3 de encargos extra-
previdenciários sobre a folha, inclusive apropriados pelo
patronato, que poderiam prestar-se à diminuição desejada na carga
tributária.
2.2. A Especificidade Brasileira
Dada a estruturação do mundo desenvolvido em blocos de
comércio e o caráter multilateral do comércio externo brasileiro,
a harmonização tributária assume caráter impositivo para o
Brasil. Dois problemas internos afetam, entretanto, a
possibilidade de harmonização tributária para fins de
competitividade, devendo ser superados. O primeiro refere-se à
especificidade de nossa estrutura social e econômica, marcada por
grande desigualdade, heterogeneidade e fragmentação. O segundo
diz respeito à dimensão e duração de nossa inflação.
Aspectos econômicos e sociais da desigualdade dificultam a
materialização de um sistema baseado na eqüidade vertical e
horizontal e na abrangência das bases de tributação, explicando a
combinação perversa de uma baixa carga tributária macroeconômica
e de alta incidência daqueles que são objeto da tributação. Isto
aumenta as resistências em torno a necessária elevação da receita
e torna mais complexa a concepção de um sistema de proteção
social que atenda em simultâneo demandas contraditórias dos
contribuintes sobre a folha de salários (base estreita, porém
muito necessária) e dos cidadãos, para os quais estariam em
princípio destinados os recursos cadentes da receita fiscal do
Governo Central.
Quanto à inflação, dificulta a cobrança dos impostos
declaratórios e os que implicam defasagem temporal entre créditos
e débitos, como é o caso dos IVAs. Este fato inviabiliza em
grande medida a política tributária, ao mesmo tempo em que torna
mais produtivos os impostos indiretos, sobretudo os sobre o
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faturamento, que apesar de causar problemas pela sua não
desonerabilidade são automaticamente indexados à inflação,
garantindo uma receita tributária mais próxima do potencial de
arrecadação.
A comparação internacional das cargas tributárias deve ser
precedida de algumas precauções. No caso da comparação
macroeconômica, deve-se compatibilizar a metodologia, frequente e
equivocadamente baseada na comparação de alíquotas nominais que
nada dizem e em "encargos sociais", quando no Brasil várias
destas contribuições sociais não são apropriadas pela Previdência
Social ou destinadas à proteção social, não constituindo encargos
sociais no sentido internacionalmente usado.
Deve-se enfatizar a comparação entre cargas tributárias
efetivas, porque países diversos têm diferentes modalidades de
renúncia de arrecadação e diferenciais significativos entre
cargas brutas e líquidas. Estudos comparados de carga setorial
requerem metodologias complexas, domínio da legislação de
renúncia e a certeza, bastante discutível, de que apenas produtos
e setores idênticos estão sendo objeto de comparação.
Aspectos macroeconômicos
Ao contrário do que usualmente se afirma, no plano
macroeconômico, a carga tributária real do Brasil não é
particularmente elevada frente aos países do mundo desenvolvido e
àqueles países subdesenvolvidos com os quais a estrutura
econômico-social brasileira guarda semelhança. Tampouco se
singulariza sua evolução nos últimos 20 anos como muito dinâmica,
se posta em termos comparativos. Enquanto países como Itália e
Espanha, os quais no início dos anos 70 apresentavam carga
tributária semelhante à brasileira - em torno de 27% do PIB -,
apresentam hoje percentuais de carga na faixa dos 35%-39%, o
Brasil mal consegue se reequilibrar nos 25% da década anterior,
ainda que apresente necessidades de financiamento com recursos
fiscais significativos do ponto de vista estratégico (vide Notas
Técnicas Temáticas dos Blocos "Condicionantes Macroeconômicos" e
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"Condições Infra-Estruturais", deste Estudo), não atendidas pela
carga tributária atual.
Além do usual questionamento por parte da sociedade sobre o
tamanho da carga tributária, há também, por parte do Governo
Federal, grande desconforto com o grau de descentralização
alcançado pela reforma tributária de 1988. A evidência
internacional de fato atesta que a participação dos governos
subnacionais na receita tributária própria não tem excedido os
31%, dividindo-se cerca de 70% entre a arrecadação federal e da
seguridade social. No Brasil, os governos subnacionais detêm
33,9% da receita própria, o que os aproxima do padrão da OECD.
Entretanto, esta participação das esferas inferiores de
governo é ampliada pelo peso das transferências negociadas e
sobretudo das constitucionais, que tornam ainda mais expressivo o
peso financeiro e decisório das administrações locais, sobretudo
dos municípios, dado o peso da receita disponível por eles
apropriada. Esta situação não seria por si só um complicador para
a definição de uma política industrial e tecnológica voltada para
a densificação dos atributos de competitividade sistêmica, desde
que se pudesse induzir a convergência de interesses dos vários
níveis da administração pública e do setor privado, em torno ao
financiamento de investimentos "sinérgicos". Os verdadeiros
obstáculos têm a ver com a localização exclusiva das área
problemáticas da tributação brasileira fora do espaço político-
institucional do governo central.
Nos países da OECD, há distribuição mais equilibrada da
competência tributária entre esferas de governo e competência
concorrente (governos central e estadual nos EUA, por exemplo,
têm autoridade legal para instituir impostos sobre a renda), o
que obriga o governo central a partilhar, com as demais
instâncias da administração pública, os problemas decorrentes de
imperfeições na sistemática tributária e as responsabilidades em
sua solução. Ao contrário, no Brasil, grande parte da tributação
sobre o valor adicionado é administrada nos governos locais,
induzindo a guerras fiscais e tornando a alteração de sua
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sistemática muito mais complexa, quer do ponto de vista político,
quer do ponto de vista econômico. Da mesma forma, a tributação
sobre o faturamento hoje financia gastos sociais, com recursos
alocados à Previdência e a outros ministérios, sendo a vinculação
desta receita elemento de fragmentação e cristalização de
interesses não necessariamente sensíveis ao aperfeiçoamento da
tributação.
Se não pelo nível "excessivo" de tributação, a
especificidade brasileira explica-se mais pela inadequação da
composição da carga tributária e da natureza dos impostos em face
dos requisitos de modernidade e competitividade. Relativamente à
estrutura tributária internacional, destaca-se desde logo o
pequeno peso dos tributos sobre rendimentos e lucros, em torno de
7% do PIB, contrastando com os valores relativos a OECD, de cerca
de 14% do PIB. Também é menor, ainda que mais próxima, a
participação das contribuições sociais, de 7,5% do PIB, com os
percentuais da OECD, na faixa de 9,7% do PIB. A tributação geral
sobre bens e serviços é relativamente alta no Brasil (10,5%) e
contrasta com os tributos gerais sobre o consumo da OECD, em
torno de 6,7% do PIB. Entretanto, se a este percentual somar-se
os 4,4% de tributos específicos sobre bens e serviços, os dados
da OECD são pouco superiores aos do Brasil.
Entretanto, os aspectos mais relevantes para a
caracterização da especificidade brasileira na comparação
internacional não decorrem de cargas e estruturas de tributação e
sim de distorções na concepção dos tributos e de sua inadequação
em face dos requisitos da competitividade.
Destaca-se, a respeito, a natureza imperfeita da tributação
sobre o valor adicionado - adoção do princípio de origem em
detrimento do princípio do destino; tributação sobre a produção
em prejuízo da tributação sobre o consumo; forma inadequada de
concessão de benefícios fiscais, que não permitem a desoneração
tributária nas etapas subseqüentes; e os efeitos de elevação de
carga decorrentes do impacto inflacionário sobre créditos fiscais
não-indexados. Além disto, subsiste o grave problema da
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expressiva participação de tributos sobre o faturamento, não
desoneráveis nas exportações, e que, ademais, favorecem
indiretamente os produtos importados, não submetidos, em seus
países de origem, às mesmas distorções tributárias. Finalmente,
as modalidades vigentes de renúncia de arrecadação distribuem as
vantagens tributárias, sem nenhum critério de eficiência
alocativa, para fins de política industrial e tecnológica.
Este diagnóstico sugere que, independentemente da
redefinição dos requerimentos de financiamento do setor público
de forma compatível com alguma estratégia para dinamização da
competitividade, há espaço para a revisão das formas de
tributação (novas metodologias para a conceituação de tributos e
imposição das incidências tributárias), tornando-as neutras ou
com efeitos positivos sobre a competitividade.
Por critérios macroeconômicos, a carga brasileira é baixa e
pouco dinâmica, tanto quando comparada com a média da OECD como
com os países do Mercosul. A composição desta carga, ao contrário
dos países desenvolvidos é desequilibrada, sendo a tributação da
renda e do patrimônio de pequeno significado, frente ao peso
relativo dos encargos sociais e dos tributos indiretos. Há também
desequilíbrio na distribuição do imposto de renda entre pessoa
física e jurídica, com maior participação da tributação na fonte
das pessoas físicas e algum retrocesso, por parte dos impostos
gerais sobre bens e serviços, para a situação previamente
dominante de tributos indiretos com características de impostos
seletivos
(7)
.
Aspectos da incidência tributária por setores, empresas e
produtos
Quanto à incidência microeconômica, grande parte das
distorções se derivam da inflação. Entre elas, no caso dos IVAs,
 
(7)
O imposto sobre produtos industrializados (IPI) deriva grande parte de sua receita da
tributação de uns poucos produtos, enquanto o imposto sobre circulação de mercadorias e
serviços (ICMS) crescentemente se apóia sobre bases tributárias de fácil cobrança, como as
comunicações, ao mesmo tempo em que crescem as isenções, desonerações e tratamentos tributários
privilegiados sobre ampla gama de bens e serviços.
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a sistemática de cobrança de impostos baseada nos saldos mensais
entre créditos e débitos tributários penaliza aqueles setores com
maiores ciclos de produção, os que atuam com contribuintes
substitutos, além dos que destinam grande parcela da produção
para as exportações, dada a não indexação e/ou monetização dos
créditos tributários.
A preferência por impostos sobre o faturamento, em situações
inflacionárias, aumenta a participação dos impostos em cascata,
agravando o efeito final da tributação sobre a elevação de
preços. Esta sistemática impede, no entanto, a desoneração de
grande parte da carga nas exportações, agravando também a
heterogeneidade setorial da incidência de acordo com a
complexidade das cadeias produtivas.
A conseqüência é uma enorme dispersão da carga tributária
entre setores, regiões, produtos e até entre empresas de um mesmo
setor, o que faz frutificar a revolta dos contribuintes, fomenta
a evasão fiscal e produz efeitos não intencionais na configuração
da carga, tornando inócua a política tributária nacional.
A mesma base setorial é explorada por mais de um tributo, e
na maior parte das vezes, está sujeita a diferentes regras de
cálculo, aplicação de alíquotas, tempo e forma de apuração, prazo
e condições de recolhimento, dependendo do tamanho da empresa, da
atividade exercida e da dimensão da própria base de cálculo. Nas
áreas de tributação da renda e do valor adicionado, a concessão
indiscriminada de ampla e diversificada gama de benefícios
fiscais produz tratamentos tributários e alíquotas efetivas
desiguais, o mesmo não acontecendo com as contribuições sociais
sobre vendas, lucro e folha, onde a diferenciação das regras é
mínima.
As informações prestadas por grandes empresas sobre a razão
impostos/vendas
(8)
 indicam taxas expressivamente diferenciadas
dentro de um mesmo setor de atividade econômica. Além disso, as
médias setoriais, simples ou ponderadas, da razão impostos/vendas
 
(8)
Conforme a pesquisa Maiores e Melhores da Revista Exame.
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mudam significativamente entre setores. Análises da Receita
Federal sobre mensuração da evasão fiscal indicam resultados
bastante diversos por setor. Finalmente, a estrutura setorial de
recolhimento dos principais tributos é também muito diferenciada
por setor, revelando uma participação da indústria superior à sua
participação no PIB.
A derivação imediata deste diagnóstico é que a melhor
reforma tributária do ponto de vista técnico pode inclusive
diminuir a receita tributária a curto prazo, exceto quando
combinada com condições mais dinâmicas de crescimento econômico.
Em contrapartida, crescem as demandas a serem financiadas
com recursos fiscais
(9)
, tornando-os insuficientes, mesmo em
cenários alternativos, menos exigentes dos recursos tradicionais
do Estado. Isto agrava o conflito entre os requerimentos de
maiores recursos fiscais, de modo coerente com a aquisição de
competitividade sistêmica, e aperfeiçoamentos da estrutura e
sistemática tributária que, para a mesma finalidade, terminam por
diminuir a arrecadação a curto prazo.
A compatibilização dessas pressões contrárias requer um
cenário de crescimento, que permita extrair os acréscimos de
receitas dos ganhos marginais (e não sobre as perdas atuais) e
combinar o nível necessário da carga com sua distribuição mais
equânime, sobre bases mais abrangentes e harmonizadas
internacionalmente.
 
(9)
Estas demandas de recursos públicos admitem cenário de diminuição do financiamento fiscal às
empresas estatais, reservando entretanto recursos para a recomposição da infra-estrutura, com
parcerias, crédito, capitalização em Bolsa de Valores e privatização. Baseiam-se também nos
requisitos de financiamento público da infra-estrutura social, por todos vistos como
necessários e urgentes.
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3. POLÍTICAS DE OFERTA E DEMANDA AO RISCO TECNOLÓGICO E À
COMPETITIVIDADE
Uma primeira reflexão refere-se aos sistemas de apoio
fiscal-creditício ao risco tecnológico e à competitividade.
Parte-se do dado comum a países desenvolvidos e subdesenvolvidos
de que o sistema local de ciência e tecnologia (C&T) não pode
prescindir de um sistema de financiamento estatal, apoiado em
recursos até agora essencialmente fiscais e/ou creditícios.
Isto porque, mesmo assumindo o avanço da privatização e
responsabilidades crescentes por parte do empresariado quanto às
atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), é alto o risco
envolvido nestas atividades, pelo caráter interligado e
interdependente de seus resultados, que dificultam a apropriação
privada dos benefícios e finalmente por sua perspectiva temporal
indefinida. Pela existência de externalidades, esta área se
qualifica para algum nível de intervenção estatal.
A partir das mudanças nacionais e internacionais na
disponibilidade de recursos para o financiamento de atividades de
P&D, trata-se de inovar, revelar capacidade adaptativa e criativa
na concepção de novas fontes passíveis de utilização por estas
atividades.
3.1. Tendências Internacionais do Financiamento e da Demanda de
Ciência e Tecnologia
A experiência internacional revela uma imensa gama de
possibilidades que estão sendo exploradas presentemente, como
modalidades de apoio fiscal e creditício a P&D, e também do seu
poder de compra do governo.
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Os mecanismos de oferta de recursos
Mecanismos financeiros diferenciados, por parte das empresas
públicas e privadas, dos mercados financeiros e dos governos têm
sido concebidos na base da diversidade conceitual, e dizem
respeito a novas formas de organização das atividades de P&D, não
só em joint ventures, mas também em joint projects; projetos
cooperativos ou mobilizadores, que em torno a um desafio comum
são capazes de convocar a participação de empresas,
universidades, governos e institutos de pesquisa; envolvimento de
instituições financeiras privadas, nos casos de alta remuneração
potencial de alguns projetos (venture capital); fundos de ações
de empresas emergentes de alta tecnologia.
Também há que se ressaltar a ampla gama de instrumentos de
governo, tradicionais na forma (incentivos fiscais, créditos
subsidiados) mas não no objeto (apoio a consultoria, gestão e
introdução de inovações organizacionais, cooperação tecnológica,
tecnologia com aprendizado e aperfeiçoamento). Destacam-se ainda
as inovações financeiras, como as parcerias público-privadas em
novos empreendimentos tecnológicos, diversificação do funding das
instituições financiadoras, etc. e a política de compra das
entidades públicas, sustentando a demanda dirigida aos
fabricantes. Finalmente, a experiência revela que a criatividade,
associada à flexibilidade e a diversificação, só se sustenta sob
o suposto de maior coordenação por parte do Estado.
O poder de compra estatal
Quanto às políticas voltadas para o uso de poder de compra
estatal como instrumento de capacitação e do desenvolvimento
nacional, a proximidade entre a experiência internacional e
brasileira é grande, variando de país a país apenas quanto à sua
maior explicitação, quanto à intensidade ou abrangência setorial
e sua relação com os instrumentos fiscais e financeiros
utilizados. Esta variedade é a expressão de diferenças da relação
Estado-Mercado em cada economia, que determina, em última
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instância, a forma e intensidade da política econômica,
notadamente industrial e tecnológica.
Assim, em países como a Itália e a França, com tradição de
intervenção estatal, o uso do poder de compra atinge alta
intensidade e abrangência. Também nos EUA a política tecnológica
assume grande centralidade através do instrumento poder de compra
do Estado, materializado nas áreas espacial e militar, com
cadeias de transmissão para as demais indústrias. No Japão, em
contrapartida, embora a política tecnológica seja central, sua
manifestação não se dá através das empresas estatais, dada a
menor expressão das mesmas e a enorme proximidade entre o setor
público e o setor privado, que implica a utilização de outras
cadeias de transmissão de comportamentos desejados.
As mudanças recentes nestas políticas de compras são de
fácil explicitação. Enquanto as políticas anteriores dirigiam-se
a projetos de P&D, e a indução de capacitação tecnológica se dava
através de encomendas didáticas e orçamentos flexíveis, a nova
dimensão da política de compras, utilizada a partir da década de
80, tem sido sua associação à difusão de técnicas modernas de
gestão, qualidade, eficiência dos processos produtivos, redução
dos custos dos bens e serviços produzidos e dos prazos dos
fornecedores, estando portanto mais voltada para a aquisição de
eficiência na gestão dos projetos e em maior controle sobre as
metas orçamentárias. Na tentativa de ampliar o grau de acerto dos
investimentos, são integrados aos projetos também as etapas de
pesquisa e consultoria, públicas ou privadas correlatas, de modo
a maximizar as sinergias da operação conjunta.
3.2. O Caso Brasileiro
O financiamento da política científica e tecnológica
Até aqui, mesmo com intervenção estatal, esta área vem
sofrendo de subcapitalização crônica e revelando uma inadaptação
estrutural entre os mecanismos normais de captação de recursos no
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mercado financeiro e sua necessidade, nos montantes e na
regularidade requerida, dada a carência de recursos a longo
prazo. Apenas os recursos fiscais, a fundo perdido, para as
universidades e instituições de pesquisas, e o financiamento de
longo prazo das instituições oficiais de crédito, com
contrapartida compulsória de recursos por parte do setor
empresarial 
(10)
 (por exemplo, o programa ADTEN, da FINEP), têm
sido mobilizados como resposta, em volume claramente
insuficiente.
O objetivo principal destas políticas tem sido ainda o de
criar a infra-estrutura para ciência e tecnologia, muito mais do
que elaborar uma estratégia dinâmica de fortalecimento da
competitividade, seja individualmente, seja no nível sistêmico.
Não houve incentivos às etapas iniciais e finais do ciclo
tecnológico, expressa por exemplo na interação entre inovadores e
usuários, o que se exprimiu na ausência absoluta de suporte à
comercialização. Quanto aos recursos, como tantas outras, a área
de ciência e tecnologia foi vítima da crise fiscal, que ao
reduzir pesadamente a capacidade de financiamento do Orçamento
Geral da União, inviabilizou o orçamento setorial.
Nota-se hoje um grande esforço no sentido de recompor este
orçamento, inclusive através de vinculações orçamentárias.
Entretanto, sabe-se que as experiências mais bem-sucedidas do
mundo desenvolvido, no financiamento à ciência e tecnologia, vêm
recorrendo a outros formatos financeiros, de modo a superar o
impasse fiscal. Deste modo, sem descuidar da luta por recursos
fiscais, principalmente no plano federal, a ênfase deveria se
deslocar para a complementação ou a centralização dos esforços no
plano das novas engenharias financeiras, do mercado de capitais,
e para a busca de associações com o capital privado, inclusive
como investimento de risco.
 
(10)
Inicialmente com juros reais negativos, e posteriormente com juros reais privilegiados, abaixo
das taxas de mercado.
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A demanda garantida
A visão do fomento ao risco tecnológico e à competitividade
não se restringe, entretanto, às políticas de oferta. No Brasil,
a explicitação do poder de compra do setor público generalizou-se
na década de 70, a partir da bem-sucedida experiência anterior do
setor energético, com suas articulações com o setor de bens de
capital nacional. A experiência dos Núcleos de Articulação com a
Indústria (NAIs) - criados em 1975, no âmbito das empresas
estatais - partiu do diagnóstico acertado de que os instrumentos
pelo lado da oferta, de apoio fiscal e creditício à capacitação
dos fornecedores locais de bens e serviços, tinham insuficiente
poder de indução. Além disso, buscava-se articular a continuidade
da substituição de importações ao fortalecimento tecnológico da
indústria nacional.
O sistema NAI atuou intensamente no desenvolvimento de
fornecedores de peças e componentes de reposição, buscando
inclusive substituir os equipamentos descontinuados pelos
fabricantes originais estrangeiros. Para tanto, articulou-se com
o Sistema SEBRAE, e gerou através de sua Secretaria Executiva, a
FINEP, a troca de experiências entre as várias empresas estatais
que articulavam políticas setoriais, de modo a homogeneizar os
procedimentos de compra: classificação e codificação de materiais
e qualificação e avaliação de fornecedores. Seu desdobramento se
materializa, atualmente, nos projetos mais dinâmicos no âmbito do
Subprograma V do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade
(PBQP), como por exemplo no Sistema Nacional de Catalogação de
Materiais e Serviços.
Os anos 80 revelaram a perda de dinamismo desta equação em
sua concepção mais geral, por razões já explicitadas. Estas se
relacionam ao esgotamento do modelo exclusivamente apoiado nos
recursos fiscais e creditícios do Estado e na capacidade de
autofinanciamento das empresas estatais, privadas de sua
rentabilidade microeconômica por razões ligadas a políticas de
Estado, entre as quais a política de estabilização. Outras razões
dizem respeito ao esgotamento do modelo de substituição de
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importações apoiado centralmente na reserva de mercado, e em seus
instrumentos de proteção à indústria nacional que minimizavam a
preocupação com os custos.
As manifestações destas restrições revelam-se, com
predominância alternada ao longo do tempo, como:
- falta de planejamento e programação dos investimentos
governamentais, especialmente no que diz respeito a
financiamento;
- déficit público e dívida das entidades estatais;
- ambigüidade de ação das empresas governamentais (ora
exercendo função de Estado, ora sendo cobrada sua eficiência
microeconômica como fornecedor de produtos e serviços públicos);
- uso das empresas estatais como instrumento de política
macroeconômica (controle de preços, obtenção de financiamentos
externos, etc.);
- intensa mudança na administração das empresas
governamentais e o fisiologismo político nas indicações para os
cargos de direção.
Perspectivas
Na perspectiva para os anos 90, a competitividade será o
eixo da estruturação da política industrial, permanentemente
integrada com a política tecnológica. No novo cenário enunciado,
qualquer reação mais efetiva requer ação normativa mais geral e
integradora de vários instrumentos, convivendo com exigência de
maior seletividade. Para tanto, será preciso estabelecer
critérios de classificação que especifiquem a natureza das
empresa e dos setores a serem apoiados (fase de implementação,
tamanho e nacionalidade), levando em conta o processo de
competição e progresso técnico no qual estão inseridas.
O mesmo cuidado deverá ser tomado para a classificação de
suas atividades (se P&D "puras" ou inovativas empresariais) e do
estágio em que se encontra o projeto, respeitando a visão
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"Schumpeteriana"
(11)
 ampla de progresso técnico. Isto permitirá o
fine tuning da política de capacitação, adequando os instrumentos
às diferenças entre empresas, setores e etapas das atividades de
P&D.
Todo o empenho e flexibilidade deverão ser dedicados a
estimular, apoiar e otimizar a captação de recursos privados ao
financiamento das empresas. O Estado deverá estar aberto a
reformular suas condicionalidades, para viabilizar, nos projetos
priorizados, a captura de recursos provenientes da venda de
ativos, recursos internos da empresa, empréstimos bancários,
parcerias em P&D, venture capital, etc., aceitando-se e até
buscando a diversidade conceitual e operacional mais ampla.
Quanto ao recursos governamentais, procurar-se-á adquirir
visão integrada sobre as fontes orçamentárias nos três níveis de
governo, numa equação que os integre aos recursos próprios das
estatais e mesmo a empréstimos compulsórios. Completando o elenco
de fontes de financiamento, deveriam ser considerados ainda o
lançamento de títulos vinculados e os empréstimos internos. A
busca de flexibilização e a formação de massa crítica
"modernizadora de comportamentos" ajudarão a superar as barreiras
institucionais que antes contingenciavam os recursos, impedindo
sua aglutinação e maximização de impacto.
Com esta finalidade, deverão ser aperfeiçoados os
financiamentos e empréstimos governamentais, com a renúncia de
arrecadação direcionada para projetos e transformada em subsídios
como contrapartida de desempenho competitivo presente ou futuro.
No novo cenário que se imagina, baseado no atual potencial
público e privado para assumir novos comportamentos tecnológicos,
os contratos governamentais e as compras preferenciais de
empresas estatais garantirão a demanda dos setores priorizados,
sejam eles públicos ou privados. A idéia central é a de que os
fornecedores locais possam, a partir de uma política centrada na
 
(11)
Na visão ampla, o progresso técnico se associaria não só a P&D, mas também a desenvolvimentos
de experiências pré-comerciais, de comercialização e "marketing".
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competitividade e numa parceria permanente e de reciprocidade
entre parceiros, evoluir para uma posição de world class
suppliers, a partir das garantias mútuas de confiabilidade
(estabilidade) das regras de demanda, sobretudo na área de bens
de capital, de transparência na formação de custos e cooperação
com o agente estatal, e de priorização da capacitação
tecnológica, da padronização dos procedimentos públicos em todas
as etapas do processo e da coordenação das necessidades
governamentais.
As empresas estatais, e o setor público em geral, como
integrantes do universo de atores exigentes, protagonistas e
conhecedores das práticas e das tendências internacionais,
tecnológicas e industriais, serão, neste novo cenário,
responsáveis pela indução aos seus fornecedores dos
comportamentos com elas compatíveis.
Finalmente, deve-se registrar como dado importante para as
novas articulações da política tecnológica, que as experiências
de utilização de compra pelas grandes empresas não se restringem
ao setor estatal. Recentes experiências demonstram que também o
setor privado pode ser portador de uma política pública, de
natureza tecnológica. Entretanto, tais experiências demonstram
que o setor privado participa mais de ações que têm horizonte
temporal mais curto e que, no afã de encurtar ainda mais este
horizonte, podem praticar abusos, de transferência indevida de
tecnologia de fornecedores, cabendo ao setor público, nestes
casos, uma ação normatizadora e avalizadora destas relações.
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4. RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICA
Em função das análises dos temas apresentados nos Capítulos
1, 2 e 3, foram estabelecidas as bases para a formulação de
propostas no campo dos determinantes político-institucionais, de
modo a reforçar a capacidade competitiva do país, nesta e nas
próximas décadas.
Serão consideradas medidas relacionadas a:
a) Política tributária e de otimização da receita pública,
com ênfase em:
- coordenação com a política fiscal, equilibrando recursos e
obrigações de governo;
- harmonização tributária e ganhos de competitividade;
- geração de receita pública;
- desoneração das exportações e dos bens de capital;
- equalização das incidências tributárias;
- forte combate à sonegação;
- aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização e dos bancos
de dados de informações tributárias.
b) Políticas de capacitação industrial e tecnológica:
- políticas fiscais e creditícias ao risco tecnológico e à
competitividade;
- políticas de poder de compra do setor público.
4.1. Harmonização Tributária e Ganhos de Competitividade
Tributação sobre o valor adicionado
Para fins de elevação da competitividade, deveria haver
reforma gradual do ICMS de modo a superar os problemas apontados
no diagnóstico das imperfeições da sistemática do valor
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adicionado no Brasil. Esta reforma deveria ocorrer em etapas
sucessivas:
a) Eliminação da discriminação contra o capital, ao qual
atualmente é negado crédito tributário sob a prática do crédito
físico. Isto transformaria o ICMS em um IVA sobre o consumo, e
iniciaria a transformação do IPI na mesma direção.
b) Implementação plena do princípio de destino nas
exportações, estimulando a competitividade da economia
brasileira.
Um imposto desta natureza tributaria o faturamento a cada
etapa do processo produtivo sobre o valor líquido das vendas, de
modo que as alíquotas não incidissem sobre o imposto. Todos os
preços seriam líquidos de tributos, uma vez que os insumos não
seriam tributados pelo IVA. Portanto, os investimentos, a
formação de estoques e as provisões para depreciação seriam
líquidas de IVA, e deveria por todas estas razões haver acréscimo
das alíquotas normais do tributo, de 17% para aproximadamente
20%.
c) O número de alíquotas deveria ser limitado, compreendendo
uma alíquota normal, uma alíquota reduzida para bens essenciais e
uma alíquota superior, para bens de luxo. Alíquotas diferenciais
poderiam apenas ser aplicadas às etapas finais do processo
produtivo, sendo as etapas intermediárias tributadas à alíquota
normal.
d) Plena aplicação do princípio do destino para as
importações, através da aplicação da alíquota normal do IVA.
e) Ampliação da base do ICMS, por meio de sua fusão com o
ISS. Como este é um imposto relevante para grandes municípios,
preservação de uma lista de serviços mínima na competência
municipal.
f) Imunidade do ICMS para exportação de semi-elaborados.
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g) No caso do IPI, a reforma contemplaria sua substituição
por um IVA federal sobre o consumo e pela criação de impostos
seletivos sobre fumo, bebidas e automóveis. A substituição do IPI
por uma base mais ampla e uma só alíquota, do tipo consumo,
cobrindo a indústria e também os serviços prestados à indústria.
Agricultura, comércio e serviços não prestados à indústria serão
isentos e exportações terão alíquota zero. Créditos plenos serão
concedidos para bens de capital.
Por uma modelagem do sistema tributário compatível com a questão
da competitividade: o IVA e os encargos sociais
A respeito, caberia considerar com mais vagar a introdução
de uma dita "contribuição sobre o valor adicionado" (CVA) em
substituição ao COFINS, ao PIS-PASEP e à contribuição sobre o
lucro líquido das empresas. A mera atenuação dos efeitos nefastos
da tributação em cascata, através da progressiva substituição dos
atuais COFINS e PIS-PASEP por imposto final sobre vendas,
implicaria cobrança de alíquotas extremamente elevadas sobre o
consumidor final, numa economia em que a distribuição funcional
de renda (entre salários e lucros) é extremamente desigual, na
faixa dos 30% e 70%, aproximadamente.
Este dado, por si só, justificaria a atual divisão da
participação de empregados e empregadores (1/3 e 2/3,
respectivamente) na tributação sobre a folha de salários, bem
como a intenção de escolher como base alternativa ao faturamento
alguma proxy da repartição da renda observada no Brasil. Por esta
razão, a contribuição social sobre o lucro bruto das empresas (no
conceito de produto menos salários), que exprimiria a
participação das empresas sobre folha de salários, não deve ser
facilmente descartada como alternativa de financiamento para a
Seguridade Social.
Como parte majoritária do valor adicionado, a CVA poderia
ser desonerada nas exportações, sendo portanto compatível com o
padrão tributário internacional e com os requisitos de
competitividade. As objeções à sua implementação baseiam-se no
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argumento, facilmente refutado, de que geraria excesso de carga
tributária sobre a indústria. Para que tal não ocorra, pretende-
se definir, para os setores de comércio e sistema financeiro, um
conceito de base de tributação equivalente ao valor adicionado,
no caso o percentual da receita líquida das vendas de mercadorias
e serviços de qualquer natureza, diferenciado setorialmente. Em
termos da distribuição setorial da carga, isso seria suficiente
para equilibrar a distribuição do ônus tributário.
Revisão das formas de incentivo ao investimento visando a
competitividade
O problema da renúncia de arrecadação no Brasil não está
tanto em sua dimensão, aliás dentro dos limites observados para
países da OECD, quanto na ausência de correlação positiva entre o
incentivo e os objetivos desejados de produção e investimento. Na
Nota Técnica Temática "Competitividade e Incidência Tributária
sobre a Empresa", deste Bloco Temático, faz-se a sugestão de
revogação imediata de todos os incentivos fiscais, com a qual
estamos de acordo. Entretanto, uma vez examinados, alguns deverão
ser repostos, sugerindo-se então a alteração de sua sistemática.
As sugestões para alteração da atual sistemática de
incentivos no Brasil são:
a) Substituição da sistemática de concessão a priori de
incentivos fiscais pela concessão de subsídios segundo cronograma
de realização de investimentos.
b) Eliminação dos incentivos setoriais e regionais e sua
substituição por subsídios a projetos e cadeias virtuosas de
investimentos, proporcionais à capacidade de geração de melhoria
de qualidade e produtividade, e ganhos de competitividade. A
dimensão regional e setorial de projetos prioritários apenas
acrescentaria elementos adicionais à comparação entre projetos.
Substituição das atuais instâncias de concessão automática de
incentivos por colegiados com capacidade de consulta, articulação
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e decisão voltadas para as prioridades da política industrial e
tecnológica e capazes de avaliar a eficiência dos investimentos.
c) Incentivos fiscais para ciência e tecnologia.
O Congresso Nacional aprovou recentemente a Lei 8661/93
criando um incentivo fiscal e consolidando os incentivos
anteriormente vigentes vinculando sua concessão aos PDTs
(Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial e Programa de
Desenvolvimento Tecnológico Agrícola). Embora a lei se encontre
em fase de regulamentação, destacam-se nela algumas
características que deveriam ser aperfeiçoadas.
Neste sentido, as principais limitações para uma política de
P&D seriam:
- a não previsão da utilização de incentivos fiscais da
pessoa física para a criação de novas empresas de alta
tecnologia, quando a literatura internacional demonstra que
várias das empresas de ponta surgiram da transformação de
técnicos especializados ou professores universitários em
empresários, financiados por fundos esparsos e de pequena monta;
- a não previsão de créditos fiscais correspondentes às
despesas de P&D realizadas, o que impede seu aproveitamento por
empresas cuja receita operacional não garanta um lucro
tributável, e portanto deduções do IR devido, compatíveis com
suas despesas de P&D. O mesmo argumento pode ser utilizado por
empresas novas que ainda não apresentam níveis de faturamento e
margens que gerem imposto líquido a pagar.
Em resumo, a proposta é tímida quanto ao montante de
incentivos, favorece a demanda de equipamentos vis-à-vis a
contratação de mão-de-obra especializada, favorece empresas de
maior porte e economicamente consolidadas. Além disso, os
incentivos deveriam prever a possibilidade de investimentos
diretos, ou indiretos em fundos de investimentos constituídos de
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ações de empresas novas e de alta tecnologia, voltados para o
financiamento de venture capital.
d) Retirada dos incentivos do campo constitucional, aliando
sua passagem ao campo da legislação complementar à proibição de
concessão de novos incentivos sem prazo definido e limitado de
vigência.
4.2. Maximização e Otimização da Receita Pública
A primeira recomendação em torno à Reforma Tributária seria
a da separação entre reforma e ajuste, para fins de definição da
política tributária, uma vez que a melhor reforma nem sempre
produz ganhos expressivos de receita.
Melhor aproveitamento da carga tributária virtual
Precedendo iniciativas que empreendam difíceis reformas
visando apenas a elevação da carga tributária, haveria espaço,
dentro do quadro institucional e legal vigente, para a
normalização da receita do governo. Isto dependeria, em grande
medida, da estabilidade das regras de tributação, combate à
sonegação e de uma pax tributária firmada com os empresários.
Para os mesmos fins, seria fundamental avançar no aperfeiçoamento
possível da administração de tributos, sobretudo na fiscalização.
A normalidade tributária
Os freqüentes "expedientes" tributários, ditos reformas,
através dos quais o Executivo Federal tem pretendido produzir ou
ampliar superávits primários nas contas do governo, vêm gerando
contestações sobre sua legalidade e constitucionalidade,
freqüentemente acolhidas pelo Judiciário. A estas sobrepõem-se
recursos jurídicos relativos ao impacto das freqüentes trocas de
moeda sobre os ativos, renda e lucro das empresas, com ganhos de
causa para as mesmas e permissão legal para o ressarcimento dos
recolhimentos indevidos nos anos subseqüentes. Caminha-se
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portanto entre pacotes tributários que pretendem ampliar a
receita e o contencioso jurídico, no momento seguinte, de valor
equivalente (tal como ocorreu em 1991 e 1992).
Projetando-se um cenário mais estável, com inflação mensal
de 15% a 20%, sem troca de moedas, nível de atividade industrial
e econômica equivalente a 1990 e sem questionamentos judiciais em
matéria tributária, chega-se a um conceito de arrecadação
tributária normal superior em cerca de US$ 12 bilhões à
arrecadação tributária efetiva do triênio 1989/1991. Este é
também o número cabalístico que vem sendo apresentado nas
sucessivas "reformas tributárias" de curto prazo encaminhadas
pelo governo. Mais da metade dos ganhos do governo federal
decorrentes de uma normalização institucional seriam provenientes
da área das contribuições sociais, identificadas aqui, por esta
razão, como ponto central de uma recomposição tributária. Não
parece ocioso acrescentar que esta recomposição deveria partir de
um apaziguamento de posições ativamente contrárias ao governo,
caracterizando mesmo uma "revolta dos contribuintes", o que
dependerá fundamentalmente de certos compromissos do Executivo em
torno a um acordo e à estabilidade das regras atuais hoje em tela
de juízo, bem como de um roteiro/cronograma que possa reger o
andamento das transformações tributárias nos próximos anos.
A peça central deste acordo seria um programa tributário de
médio prazo que: a) graduasse e programasse no tempo a
implementação de ações no campo da tributação, condicionando a
elevação da incidência à garantia de condições para a retomada do
desenvolvimento; b) apresentasse em simultâneo um programa de
aperfeiçoamento administrativo para a esfera do Fisco nos três
níveis de governo.
Integração das receitas orçamentárias relacionadas com
atividades de cunho tecnológico
Já existem, nas fontes de receita governamentais, várias
taxas específicas relacionadas com atividades tecnológicas, e
outras facilmente caracterizáveis como tal e que entretanto não
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são mobilizadas para financiar a política ativa com Ciência e
Tecnologia. Entre elas, cabe destacar as taxas de INPI de
registro e acesso às patentes, de registro aos contratos de
transferência de tecnologia da remessa de patentes, no âmbito do
INMETRO, as taxas de calibragem de aparelhos medidores, multas
correlatas, taxas de registro e renovação de produtos
farmacêuticos do Ministério da Saúde, taxas de registro e
renovação de defensivos agrícolas, do Ministério da Agricultura.
Além destas, poderiam ser criadas outras, por exemplo sobre a
importação de produtos industrializados.
Para centralizar estas taxas, seria criado um fundo único,
estabelecendo-se sua administração no FNDCT, que com poucas
adaptações de natureza institucional se qualificaria para tal.
4.3. Transformações no Sistema de Administração de Tributos
A dimensão administrativa deve fazer parte da essência e não
da periferia da reforma tributária. A incidência e os efeitos do
sistema tributário são tão sensíveis à forma pela qual ele é
administrado quanto o é seu produto. A maneira mais adequada de
lidar com a problemática administrativa é ter claras suas
implicações para a reforma tributária pretendida e ajustar suas
recomendações de acordo, elaborando uma lei tributária básica
apropriada desde o início.
Uma segunda dimensão consiste em contornar problemas
administrativos através de algum instrumental desenvolvido ad
hoc, como loterias tributárias que aproximem os interesses dos
contribuintes e do Fisco. Este tipo de incentivo pode ser,
entretanto, contornado pela apresentação de dois preços pelo
comerciante, embora não possa ser descartado como instrumento
auxiliar de controle. Mais ou menos pela mesma linha de
argumentação, o caráter autofiscalizável dos IVA tem contribuído
pouco para ganhos de arrecadação. Neste caso, a informática
poderia ser a resposta, através da criação de sistemas
informatizados baseados em declarações de informações.
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Finalmente, recomenda-se um esforço no sentido de que a lei
tributária esteja corretamente redigida e sistematizada, os
contribuintes devidamente cadastrados, com suas declarações
examinadas e submetidas a auditorias, que informações disponíveis
dentro e fora da administração tributária sejam processadas e
utilizadas devidamente, e que a administração esteja
satisfatoriamente equipada e dotada de pessoal suficiente e bem
treinado.
Quanto ao sistema de informatização dos dados, centralizado
pela Receita Federal, a adequação a um projeto de reforma e
modernização do sistema tributário deveria incluir
necessariamente:
Integração do fisco nos três níveis de governo
Reestruturação da informática da Receita Federal
Isto se daria a partir da construção de sistemas de
informação baseados em:
a) modelo de dados único da Receita Federal, com
uniformização dos dados da organização e o maior intercâmbio
entre sistemas;
b) visão única e integrada do contribuinte;
c) consolidação das informações necessárias ao
desenvolvimento das atividades gerenciais;
d) favorecimento da correta captação de dados e sua imediata
disponibilidade, com técnicas de entrada de dados mais modernas,
tais como leitura ótica de caracteres, código de barras, recepção
de arquivos em meio magnético, cartão eletrônico, etc.;
e) adoção de arquitetura de sistemas abertos, de modo a
permitir, por um lado, a implantação de uma rede de computadores,
baseada em ambiente heterogêneo, e permitindo a conectividade em
todos os seus níveis; e, por outro, a troca de informações on
line com contribuintes e outras instâncias externas ao sistema.
Para tanto, seriam criados, de forma descentralizada, Centros de
Serviço, com autonomia de informação e processamento,
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interligados interna e externamente sob a forma de redes,
valorizando as atividades de ponta do sistema.
Tais medidas dependem de um macroprograma que integre
consistentemente ações nos planos de estrutura e organização,
recursos humanos e tecnologia.
O Sistema de Comércio Exterior (SISCOMEX)
Tradicionalmente, a natureza dos impostos externos os tem
vinculado à política internacional, com legislação e
transitoriedade próprias, sendo considerados impostos não-
financeiros. Hoje, a gestão deste conjunto de normas, bem como a
modernização dos sistemas de portos, aeroportos e fronteiras, é
feita pelo SISCOMEX, financiado pelo Banco Mundial e apoiado pelo
SERPRO. Dado que o sistema está sendo desenvolvido utilizando-se
de base de dados centralizada, de forma diametralmente oposta ao
restante da Receita, sugere-se a maior integração e
compatibilização entre os dois processos de modernização.
4.4. Construção do Sistema de Estatísticas e Indicadores
Tributários para Fins de Política Industrial
Conforme apontado anteriormente, seria extremamente
importante sistematizar e compatibilizar as informações sobre
tributação em um sistema integrado de indicadores.
Elaboração de quadro comparativo de metodologias utilizadas
No plano macroeconômico, isto significa dispor de um quadro
comparativo das metodologias utilizadas nas várias estatísticas
tributárias (OECD, Nações Unidas e FMI), explicitando suas
diferenças. O tratamento comparativo destas metodologias é
apresentado como sugestão neste trabalho, que optou, na parte
quantitativa, pela classificação da OECD, dado que ela propicia a
maior abertura possível, dentre as opções apresentadas.
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Análise setorial da incidência tributária
Do mesmo sistema deverá fazer parte a análise setorial, com
a definição da carga tributária por complexos industriais, gênero
de indústria e setor de atividade (vide Nota Técnica Temática
"Competitividade e Incidência Tributária Sobre a Empresa" deste
Estudo), e com a incorporação de suas respectivas metodologias de
cálculo. Estas informações subsidiarão o governo na tomada de
decisões relativas ao aperfeiçoamento do sistema tributário e nas
negociações setor a setor.
Mensuração da carga tributária por produto
Finalmente, os resultados de estudos internacionais da
pesquisa, em andamento, mais centrados na mensuração da carga
tributária por produto, bem como a explicitação de sua
metodologia de cálculo, balizarão qualquer discussão futura sobre
comparações internacionais de carga tributária e impactos sobre a
competitividade brasileira, além de definir procedimentos que
permitam a homogeneização das planilhas de custos (e tributos)
que deverão ser apresentadas por empresas em interlocução com o
governo brasileiro.
Levantamento de estatísticas fiscais pela Receita Federal
a) Divulgação com menor periodicidade e defasagem da matriz
de relações intersetoriais do IBGE, que permitiria medir os
impactos diretos e indiretos da tributação sobre o valor
adicionado, cada vez a mais importante, sobre os preços finais.
b) Realização de intercâmbio de informações entre a pesquisa
de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE e informações tributárias
(SRF), de modo a estimar periodicamente a incidência tributária
por rubricas de despesa e pelas diferentes faixas de renda dos
consumidores brasileiros.
c) Recriação das informações da balança comercial
interestadual, de modo a mensurar o impacto federativo da troca
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do princípio da origem pelo princípio do destino e da desoneração
de bens de capital.
4.5. Financiamento das Atividades de P&D
Parte-se aqui do princípio de que as atividades de P&D são
atividades lucrativas, tendo um risco adicional às atividades
produtivas e comerciais normais, que é compensado por altas taxa
de retorno quando as empresas inovadoras se firmam no mercado.
Por esta razão, a busca de novas modalidades de financiamento
deve atentar para a experiência internacional recente, na qual
outras modalidades de financiamento têm sido utilizadas com
sucesso, levando-se também em conta o caso de pequenas e médias
empresas emergentes como portadoras de progresso técnico e de
requisitos menos tradicionais de financiamento.
Criação de um fundo que viabilize um "mercado" de ações para
novas empresas
É perfeitamente possível constituir um fundo de investimento
junto à FINEP, com recursos provenientes de várias fontes,
públicas e privadas. Este fundo seria composto por ações de
empresas novas, ou outras já existentes, que quisessem se
associar para obter recursos para novos projetos. A agência de
financiamento seria fonte de recursos para a empresa, em troca de
ações que comporiam o ativo do fundo. Adicionalmente, poderia
receber aplicações financeiras, como qualquer fundo de
investimento. A vinculação do financiamento às ações eliminaria
um dos grandes entraves a captação de recursos por novas
empresas, ou seja a apresentação de garantias reais. A
configuração legal especial requerida por este fundo poderia ser
feita com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e com as
principais Bolsas de Valores, dada a necessidade de emissão de
ações e de existência de um mercado secundário.
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Lançamento de títulos
Sabe-se, a partir da política implantada pela FINEP a partir
de meados de 80, da concessão de financiamentos para P&D com
níveis reais e crescentes de juros. Hoje, a média dos juros
situa-se em 9%, existindo alguns projetos já financiados a taxas
de 12% ao ano. Esta realidade, de financiamento à P&D a taxas
superiores às da caderneta de poupança, abre a possibilidade de
atração de recursos, tais como recursos de fundos de pensão e
companhias de seguro, debêntures/títulos específicos, aplicações
de fundos de reservas de empresas públicas e privadas. Outra
alternativa seria a captação de recursos do FAT. Estes títulos
teriam taxas de captação maiores que as cadernetas e os
financiamentos às empresas seriam lastreados em garantias reais,
diminuindo sensivelmente o risco da operação financeira.
Rearranjo institucional do sistema de C&T
Dadas as características da política científica e
tecnológica, baseada na multiplicidade de agentes e setores, com
suas características diferenciadas, e com múltiplas fonte de
recursos, é preciso significativo rearranjo e aperfeiçoamento
institucional para coordenar minimamente as instituições
vinculadas e correlatas ao sistema de P&D, além de um programa
comum de capacitação dos recursos humanos das agências
envolvidas. Assim, sugere-se a articulação do CNPq, da FINEP, do
BNDES, do SEBRAE e do INPI, em conjunto operacionalmente
orientado e com objetivos complementares. Com sua experiência
acumulada, espera-se que a FINEP venha a assumir a liderança das
novas operações previstas.
Indicadores para o sistema de C&T
O monitoramento de atividades de P&D desenvolvidas pelos
diversos agentes (empresas, universidades e institutos de
pesquisa) parece essencial à avaliação da adequação do sistema de
apoio a estas atividades, devendo também viabilizar a comparação
internacional. Os indicadores deverão consistir em sistema
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coerente de indicadores globais, setoriais e de tipo de
atividade.
4.6. Oportunidades para a Utilização do Poder de Compra do Estado
O poder de compra do Estado, como instrumento indutor de
capacitação tecnológica das empresas fornecedoras domésticas de
bens e serviços de conteúdo tecnológico, deve apoiar-se no tripé:
capacitação tecnológica, qualidade e produtividade.
Para tanto, deverão ser consideradas as seguintes
recomendações:
Poder de compra indutor de capacitação tecnológica das empresas
fornecedoras
Dada a relativa fragilidade tecnológica das empresas do
setor privado em iniciativas de risco, há que se consider como um
dos instrumentos de apoio a recomposicão da capacidade de
autofinanciamento, alavancagem de recursos e de investimentos do
setor produtivo estatal e/ou de seu segmento recém-privatizado ou
por privatizar, mantendo-se o caráter público da política de P&D,
independentemente da propriedade pública ou privada deste
segmento empresarial. Cláusulas e condicionalidades deverão ser
mantidas na privatização, para assegurar o aperfeiocamento do
poder de compra privado, também na direção do desenvolvimento
competitivo. Entretanto, novos ingredientes serão indispensáveis
para:
a) induzir a capacitação tecológica em processos produtivos
eficientes de padrão internacional, baseados em técnicas
avançadas de gestão;
b) induzir ganhos crescentes de produtividade através do
aperfeiçoamento contínuo de técnicas e métodos de produção, com
participação ativa e cooperativa da força de trabalho;
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c) induzir o aperfeiçoamento da qualidade ao longo das
cadeias produtivas a montante, em todos os segmentos
fornecedores.
Projetos mobilizadores e integradores
Recomenda-se o prosseguimento de projetos mobilizadores de
natureza multi-institucional, nos moldes dos acordos de
cooperação técnica e financeira desenvolvidos, a partir de 1978,
entre a FINEP e empresas e autarquias públicas dos setores de
energia, petroquímica, INAMPS e Metrôs, para promoção de
engenharia de produto de bens de capital, componentes e materiais
de reposição, engenharia básica de processos industriais e de
sistemas de supervisão e controle.
Devem ser multiplicados os projetos cooperativos e de rateio
de custos e também combinados os apoios de natureza fiscal e
creditícia e os sistemas de prospecção e informação tecnológica.
Poder de compra indutor de qualidade dos fornecedores locais
As empresas estatais brasileiras desenvolveram desde os anos
70, sob a liderança da Petrobrás, exigências relativas à
especificação técnica de bens e serviços, normalização, avaliação
de fornecedores e cadastramento, e outras condutas tecnológicas
relativas a fabricação, inspeção e ensaios de rotinas junto a
seus fornecedores. Posteriormente, já nos anos 90, o Programa
Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP) e a difusão
internacional do padrão de Sistemas de Qualidade Normas ISO,
série 9000, vieram reforçar as atividades pioneiras do setor
produtivo estatal (SPE) de exigir a certificação dos sistemas de
qualidade a seus fornecedores.
Com esta direção, as seguintes determinações devem ser
seguidas, quanto à relação fornecedor-usuário, na busca de
melhoria de qualidade do setor industrial brasileiro:
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a) exigência pelas empresas governamentais da certificação
de qualidade de seus fornecedores;
b) homogeneização dos processos de auditagem dos sistemas de
qualidade pelas empresas estatais;
c) certificação de auditores de sistemas de qualidade;
d) certificação de produtos;
e) certificação de pessoal especializado na fabricação;
f) certificação de Laboratórios de Inspeção e Testes;
g) criação e consolidação de entidades técnico-científicas,
projetos cooperativos nas áreas de soldagem e ensaios não
destrutivos;
h) harmonização dos procedimentos inter e intra-setoriais de
avaliação técnica dos fornecedores;
i) exigências de padrões de qualidade para as pequenas e
médias empresas (rede de subfornecedores), tendo como agentes
indutores as empresas estatais e os fornecedores de bens de
capital.
Poder de compra indutor de padronização e normas
Trata-se de reunir os sistemas atuais, mobilizados pelo PBQP
em seu Subprograma V, relativo à articulação institucional, que
já congrega o SPE, a SAF, a EMFA e entidades de classe, em torno
de: sistema nacional de catalogação de bens e serviços, adequação
de procedimentos de compra, estruturação de um banco de dados
sobre fornecedores de materiais e serviços de consumo e uso dos
órgãos de administração direta, visando criar um cadastro único.
Isto serviria para manter o papel indutor das empresas em vias de
privatização como também para comparação entre as grandes
empresas do setor privado. Recomenda-se o desenvolvimento de
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estudos para a administração direta, onde já existem os casos da
CEME (fármacos) e da FAE (merenda escolar).
Poder de compra como indutor de desenvolvimento e qualificação
A padronização para peças e componentes é muito importante
para o conjunto do setor industrial. Neste sentido, seria
importante a cooperação e a demanda multissetorial, de modo a
justificar uma escala de produção a custos aceitáveis. O sistema
de subfornecedores e pequenas e médias empresas em geral poderia
se beneficiar do poder de compra das empresas em geral - empresas
estatais, privatizadas e de bens de capital em particular, neste
caso auxiliando a desverticalização produtiva.
Fornecimento de bens e serviços de engenharia aos projetos
mobilizadores
A abertura ao exterior e a aquisição de competitividade
pressupõe um referencial objetivo, do qual o cadastramento tem
constituído prova suficiente em muitos casos. Trata-se de
aprofundar sua presença em projetos tecnológicos cooperativos,
visando também abrir espaço para seus fornecedores, notadamente
para os supridores de serviços de engenharia e consultoria.
4.7. Processo de Privatização
A concretização do programa de privatização desloca a
questão do poder de compra como indutor de comportamento
tecnológico crescentemente para o setor privado, dando ao sistema
uma nova indeterminação e ao setor público um papel apenas
indireto nas decisões privadas. Esta limitação será
particularmente sensível nos setores que funcionavam com holdings
"reguladoras setoriais" e/ou com Centros de Pesquisa Setoriais.
Novos arranjos institucionais deverão constar dos processos de
privatização, a exemplo da experiência internacional, mantendo,
sob comando privado, o caráter público das atividades econômicas
essenciais.
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4.8. Poder de Compra Privado
A experiência internacional mostra que o poder de compra
privado pode constituir-se em elemento de capacitação
tecnológica, através da cooperação entre o demandante e os
fornecedores. Entretanto, a capacitação tecnológica (entendida
como a capacidade de gerar inovações de produto e processo) da
empresa que utilizará o poder de compra com seus fornecedores é
fundamental para a capacitação tecnológica na rede como um todo.
Já existem no país, embora em caráter limitado, experiências
de utilização do poder de compra privado na indução de
comportamentos tecnológicos desejados, como no setor de
informática, na produção de partes e peças não intensivas em
tecnologia, assim como em componentes de maior sofisticação
tecnológica, como monitores e discos rígidos. Alguns destes
produtos, destinados à exportação, obtiveram certificação de
qualidade técnica por associações internacionais, tendo sido a
capacitação tecnológica prévia das empresas em rede responsável
pelo sucesso.
Por esta razão, políticas públicas voltadas para o estímulo
do poder de compra do setor privado como mecanismo de capacitação
deveriam, concomitantemente, estabelecer mecanismos de indução ao
investimento genérico em P&D por parte de tais empresas.
"Projetos de demonstração", como aqueles implantados em países
europeus, deveriam ser estimulados.
4.9. Aspectos Político-Institucionais
Como recomendação final, é relevante rever, para fins de
coerência e integração das políticas industriais e tecnológicas e
da política econômica em geral, o marco constitucional e legal
das mudanças aqui consideradas, bem como sua configuração
institucional. Quanto a este último aspecto, o objetivo seria o
de eliminar duplicidade de comandos, superposição de funções que
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só aumentam a incerteza, cuidando, entretanto, para que isto não
signifique centralização e rigidez.
Com esta intenção, os ministérios e órgãos colegiados
deveriam ser articulados também em torno a um projeto mobilizador
de longo prazo, tendo como norte um orçamento plurianual de
investimentos e compras.
Revisão constitucional para fins de determinação do novo sistema
tributário e previdenciário
Há, no momento, inúmeros projetos de revisão tributária e
previdenciária que confusamente trafegam em meio à revisão
constitucional. Todos, com a exceção do projeto da receita
federal, supõem queda de receita, agravando os problemas aqui
registrados sobre a necessidade de elevação da carga tributária,
mesmo com redução da despesa fiscal. Deixam ademais desassistidos
programas sociais e econômicos relevantes, além de não
contemplarem a questão da competitividade. Ao contrário, vários
deles eliminam o IVA, substituindo-o por impostos em cascata,
como o imposto sobre transações financeiras (ITF) ou os impostos
seletivos. Omitem o impacto federativo das transformações
pretendidas, não se debruçando sobre a difícil correspondência
entre receitas e encargos, que deve ser apresentada como objetivo
de médio prazo, e como resultado de um processo paulatino de
descentralização, dada a grande heterogeneidade das
administrações locais. Tais propostas separam o Brasil da
harmonização tributária pretendida, devendo ser objeto de
oposição.
Legislação relevante para a política industrial, científica e
tecnológica
Outros dispositivos constitucionais e legais deveriam, por
sua importância, merecer a atenção da comunidade de indústrias,
ciência e tecnologia. São eles:
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a) Cumprimento do Decreto-Lei 2300 (1986) e de seu
substituto, ora em tramitação no Congresso.
b) Projeto de lei 2002, referente à concessão de serviços
públicos. A respeito, caberia ocupar-se da definição dos setores
para os quais se aplicará a concessão, bem como das
condicionalidades a ela impostas, atuando de modo a não ferir
prioridades e padrões das políticas industrial e outras, de
aquisição de competitividade.
c) Revisão da resolução 1718 do Banco Central que proíbe o
setor estatal de obter empréstimos de fontes públicas (sistema
BNDES), estabelecendo percentagem limite para tal.
d) Análise do Substitutivo ao projeto de lei 59 de 1992, da
Câmara, definindo procedimentos de habilitação para capacidade
juridica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação
econômico-financeira, procedimentos de licitação e contratação
para as empresas da Administração Pública direta e indireta.
Revisão da adoção de preço mínimo, para julgamento de proposta
(artigo 49 do projeto de lei) sem qualificação, ao contrário da
legislação norte-americana, de margem de preferência para
produtores nacionais.
e) Revisão do financiamento do BNDES, hoje alimentado
parcialmente com recursos do FAT (PIS/PASEP). Não basta garantir
a continuidade deste financiamento através de vinculação
equivalente sob nova fonte, e sim garantir seu caráter de fundo
patrimonial, separando os recursos, como agora, da lógica
orçamentária, que atrasaria os repasses e destruiria a
possibilidade de remuneração dos recursos.
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